
© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – ipea 2026 

 –2026 

As publicações do Ipea estão disponíveis para download gratuito nos formatos PDF (todas) 
e EPUB (livros e periódicos). Acesse: http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, não exprimindo, 
necessariamente, o ponto de vista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ou do Ministério do 
Planejamento e Orçamento. 

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele contidos, desde que citada a fonte. Reproduções para fins 
comerciais são proibidas. 

‘ 

 

 

 
Título do capítulo  

CAPÍTULO 2 
DINÂMICAS DA VIOLÊNCIA NO TERRITÓRIO BRASILEIRO: GOIÁS 

 
Autora Angelina Parreiras 

DOI https://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-105-6/cap2 

  

Título do livro  
DINÂMICAS DA VIOLÊNCIA E DA CRIMINALIDADE NA REGIÃO 
CENTRO-OESTE 

 
Organizadora Maria Paula Gomes dos Santos 

Volume - 

Série - 

Cidade Brasília 

Editora Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

Ano 2026 

Edição - 

ISBN 978-65-5635-105-6 

DOI https://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-105-6 

 

https://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-105-6/cap2
https://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-105-6


CAPÍTULO 2

DINÂMICAS DA VIOLÊNCIA NO TERRITÓRIO BRASILEIRO: GOIÁS
Angelina Parreiras1

1 INTRODUÇÃO

Este capítulo integra o conjunto de pesquisas realizadas no âmbito do projeto 
Dinâmicas da violência e políticas de segurança pública nas regiões brasileiras da 
Diest/Ipea. A presente etapa buscou compreender aspectos relevantes que pos-
sam explicar a criminalidade e a violência letal nas Unidades Federativas (UFs) 
da região Centro-Oeste, especificamente no estado de Goiás. A construção do 
capítulo apoiou-se em revisão bibliográfica, consulta a fontes estatísticas e docu-
mentais (relatórios, estudos, notícias, entre outros), além de entrevistas (in loco e 
online) com atores de organizações estatais (agentes das secretarias de segurança 
pública, membros do Poder Judiciário e do Ministério Público), com acadêmicos 
e com movimentos sociais.

As análises partem das taxas de homicídios em Goiás no triênio de 2018 a 
2020, bem como de indicadores socioeconômicos e demográficos, para se debruçar, 
em seguida, sobre eventos e fenômenos geradores de violência no território. No triênio 
considerado, o estado apresentou a taxa média de homicídios igual a 33,8,2 valor 
superior à média regional (26,6) e à média nacional (24,3), o que fazia dessa UF 
a maior em taxa média de homicídios da região Centro-Oeste e a 12a do Brasil. 
Não obstante, observa-se, em Goiás, uma queda nas taxas de homicídio doloso 
durante os últimos anos: entre 2016 e 2021, registrou-se uma redução de 44,6% 
nesse indicador (Cerqueira e Bueno, 2023). Essa redução é objeto de controvérsia 
no debate público e entre especialistas, pois, enquanto para alguns ela se deve à 
adoção de um modelo de segurança pública que privilegia a atuação ostensiva da 
polícia, para outros, esse decréscimo se deve, principalmente, à atuação mais intensa 
da Polícia Federal (PF) no combate a grupos de extermínio locais.

1. Pesquisadora bolsista do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diretoria de Estudos 
e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Diest/Ipea). E-mails: 
angelina.silva@ipea.gov.br; e angelinamparreiras@gmail.com.
2. A taxa média por 100 mil habitantes é obtida a partir do somatório de homicídios registrados em 2018, 2019 e 
2020, dividido pela quantidade de anos (três), cujo resultado é novamente dividido pela população de 2020 (último 
ano da série) e por fim multiplicado por 100 mil.
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Por sua vez, informações qualitativas levantadas ao longo da pesquisa reve-
lam que Goiás é um estado marcado por conflitos persistentes que degeneram em 
violência letal. A bibliografia examinada e as entrevistas com interlocutores locais 
convergem no sentido de atribuir a esses conflitos um conjunto de fatores que se 
manifesta em: 

•	 concentração de terras, renda e poder político nas mãos das elites rurais 
(Porto e Milanez, 2009); 

•	 disputas em torno dos direitos de uso e posse da terra, envolvendo, de um 
lado, grandes proprietários de terras e, de outro, pequenos proprietários, 
posseiros, trabalhadores sem-terra, quilombolas e povos indígenas;

•	 um modelo de exploração agropecuário baseado na monocultura me-
canizada, que reduz a demanda por mão de obra no campo e favorece a 
migração de trabalhadores pouco qualificados para regiões urbanas (Porto 
e Milanez, 2009; Mendonça e Thomaz Júnior, 2004); 

•	 uma política estadual de segurança pública baseada na lógica do puni-
tivismo, com altos índices de letalidade policial, de encarceramento em 
massa e de denúncias de tortura no sistema penitenciário; 

•	 altos índices de trabalho análogo à escravidão (Mendonça e Thomaz 
Júnior, 2004); e 

•	 uma reprodução e legitimação de relações de poder baseadas na domi-
nação masculina e em uma concepção patriarcal dos papéis de gênero, 
o que contribui para os altos índices de violência doméstica e contra as 
mulheres (Dutra e Arbués, 2022).

Para os diferentes autores e pesquisadores entrevistados, esses fatores estariam 
associados à persistência, no estado, até os dias atuais, de traços socioculturais e 
políticos compatíveis com a ordem coronelista,3 a qual, embora típica da República 
Velha (1889-1930), teria encontrado em Goiás solo propício a sua reprodução, 
uma vez que estariam presentes ali duas condições que, de acordo com Leal (2012) 
e As Metamorfoses [...] (2020), possibilitaram a sua emergência: i) uma economia 
agrária assentada na grande propriedade rural; e ii) a dependência econômica e 
social da população. Diante desse cenário, será apresentado, nas próximas seções, 
um diagnóstico não exaustivo das dinâmicas de violência e de criminalidade do 
estado, situando a distribuição dos homicídios em seus municípios e sub-regiões, 
na busca de elucidar os seus determinantes. 

3. Engrenagem política, típica da República Velha (1889-1930), que concentrava poder econômico, social, político e 
militar aos “coronéis sem patente”, representados por fazendeiros e grandes proprietários de terras. Esses coronéis 
garantiam apoio eleitoral aos candidatos indicados pelos governantes por meio da força do “voto de cabresto”, obtendo, 
em contrapartida, autonomia para gerir a população em seus domínios (Campos, 2003). 
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2 ASPECTOS HISTÓRICOS, SOCIAIS E DEMOGRÁFICOS

O estado de Goiás teve origem com a chegada dos bandeirantes que partiram de São 
Paulo em busca de ouro no século XVIII. Suas incursões resultaram na apropriação 
de minas de ouro encontradas no território onde habitavam povos indígenas, entre 
eles o povo goyá,4 extinto durante esse processo (Quintela, 2006; Goiás, 2019b). 
O primeiro bandeirante a se estabelecer na região foi Bartolomeu Bueno da Silva 
Filho (Anhanguera II), que, em 1727, fundou o povoado de Sant’Anna, elevado 
a distrito em 1729 com o nome de Santana de Goiás. Neste local, foi fundado o 
município de Vila Boa de Goiás, que se tornou capital do estado em novembro 
de 1744. Ao longo do tempo, o nome da cidade foi simplificado para Goiás, atu-
almente conhecida como Goiás Velho.5

Com a decadência do ouro, no final do século XVIII, a economia do esta-
do se manteve com base na pecuária extensiva e na agricultura de subsistência 
(Montagnhani e Lima, 2011). A produção de carne, principal fonte de receitas 
da região no período, atendia à demanda das áreas mais influentes do país, 
especialmente Minas Gerais e São Paulo. No entanto, o estado permaneceria 
politicamente isolado até a primeira metade do século XX, como um “sertão 
segregado da civilização” (Dutra e Silva, Moura e Campos, 2015, p. 245) 
desprovido de conexões viárias com os polos mais dinâmicos da economia 
nacional. “Na inexistência de estradas e de meios de transporte, era o gado 
que se deslocava para o mercado mineiro ou paulista” (Dutra e Silva, Moura e 
Campos, 2015, p. 241). 

Ao final do século XIX, à medida que as terras goianas se valorizavam, gra-
ças à progressiva integração comercial com zonas economicamente dinâmicas do 
Sudeste brasileiro, surgia o interesse por sua regularização (Borba, 2018). Para 
tanto, foram promulgadas diversas leis, entre as quais se destacam: i) a Lei Fede-
ral no 601/1850 (Brasil, 1850), que permitia a aquisição de terras da Coroa por 
particulares mediante compra;6 ii) a Constituição Republicana de 1891 (Brasil, 
1891), que transferia a gestão das terras públicas para os estados – estes, em sua 
maioria, desconheciam a extensão e a localização de suas terras devolutas;7 e iii) a 
Lei Estadual (LE) no 134/1897 (Goiás, 1897), a primeira lei de terras de Goiás, 

4. Outros povos indígenas também ocupavam o território, quais sejam: kayapó, apinagé, xambioá, xerente, krahô, akroá, 
xakriabá, karajá, xavante e canoeiro (Silva e Ferreira, 2019).
5. O município de Goiás foi reconhecido como Patrimônio Mundial pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization – Unesco) em 14 de dezembro de 2001.
6. Aqueles que já possuíam propriedade poderiam requerer um título de posse junto às autoridades. No entanto, essa 
concessão era seletiva e privilegiava os ricos e poderosos (Dutra e Silva, 2015).
7. “Terras devolutas são terras públicas sem destinação pelo poder público e que, em nenhum momento, integraram 
o patrimônio de um particular, ainda que estejam irregularmente sob sua posse. O termo ‘devoluta’ relaciona-se ao 
conceito de terra devolvida”. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/a-camara/estruturaadm/gestao-na-camara-
-dos-deputados/responsabilidade-social-e-ambiental/acessibilidade/glossarios/dicionario-de-libras/t/terras-devolutas. 
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que permitia a aquisição de terras mediante compra em hasta pública,8 além de 
introduzir práticas como título provisório e aforamento9 (Borba, 2018). No entanto, 
essas normas se mostraram pouco atraentes para os ocupantes das terras, em sua 
maioria pecuaristas, uma vez que, àquela altura, o que definia o tamanho das glebas 
era o volume de cabeças de gado que as ocupavam, e não seus limites físicos (Maia, 
2011). Essa prática marcou todo o processo de expansão da fronteira do território 
goiano na segunda metade do século XIX e início do século XX, mostrando-se 
determinante para a formação dos latifúndios (Borba, 2018; Maia, 2011).

Diferentes autores (Campos, 2003; Souza, 2006; Paixão e Silva, 2013; Dutra 
e Silva, Moura e Campos, 2015) atribuem à estrutura agrária que se configurou 
no estado, na virada do século XIX para o século XX, a emergência de um modelo 
específico de coronelismo. Para Campos (2003), o coronelismo em Goiás foi mar-
cado pela intenção deliberada de suas oligarquias de manter o subdesenvolvimento 
da região, com a finalidade de assegurar seu próprio domínio político. A presença 
de um único setor produtivo, a pecuária, na economia local e a desimportância 
do estado para o governo nacional estariam na raiz desse “coronelismo do atraso” 
(Paixão e Silva, 2013), que lançava a todos – coronéis, camponeses, indígenas e 
povos tradicionais – em um mesmo processo de desumanização caracterizado pela 
penúria e violência (Dutra e Silva, Moura e Campos, 2015).

O desenvolvimento de Goiás só começou a ganhar tração no primeiro governo 
de Getúlio Vargas (1930-1945), a partir da Marcha para o Oeste, campanha do 
governo nacional que visava fomentar o desenvolvimento e a integração das regiões 
pouco povoadas do interior, com vistas à modernização do Brasil. Foi nesse con-
texto que se construiu a nova capital do estado, Goiânia, inaugurada em 1937,10 
e se organizou a Expedição Roncador-Xingu (1943), cujo objetivo era mapear a 
região central do Brasil e abrir caminhos que a conectassem ao restante do país. 
Para apoiar a expedição, foi criada a Fundação Brasil Central (FBC), visando o 
desbravamento e a colonização das regiões dos altos rios Araguaia e Xingu. 

Durante as décadas de 1940 e 1950, foram ainda implementados programas 
de reforma agrária, com destaque para a criação da Colônia Agrícola Nacional de 
Goiás (Cang), a primeira de oito colônias destinadas ao assentamento de migrantes. 
Estabelecida em terras férteis e inexploradas, a Cang atraiu um grande número de 
migrantes, resultando em significativo aumento populacional e em parcelamento 
das terras. Em 1946, a colônia já abrigava mais de 10 mil pessoas, chegando a 

8. “A hasta pública é uma designação genérica da venda de bens por leilão (móveis) ou por praça (imóveis). Embora 
constasse no antigo CPC [Código de Processo Civil], deixou de figurar no atual, que trata apenas de ‘leilão judicial’”. 
Disponível em: https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/guia-juridico/hasta-publica. 
9. Aforamento é o contrato por meio do qual a União atribui a terceiros o domínio útil de imóveis da União, espécie 
de direito real sobre a propriedade. O aforamento pode ser gratuito ou oneroso (pago). Disponível em: https://spunet.
economia.gov.br/integrador/demonstra/html/demo_4.html. 
10. Decreto Estadual no 1.816, de 23 março de 1937. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/go/goiania/historico. 
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29.522 habitantes em 1950 (Pádua, 2007). A iniciativa teria sido parcialmente 
bem-sucedida, tendo em vista que promoveu o assentamento de milhares de pessoas 
e o aumento da produção agropecuária. A partir de 1950, o desenvolvimento do 
capital imobiliário levou a uma grande expansão urbana naquele território, cuja 
área urbana passou a superar, em extensão, a parcela rural.

Nas décadas de 1950 e 1960, os projetos governamentais de reforma agrária, 
que visavam modernizar a produção agrícola e criar uma classe média rural, con-
trastavam com as demandas de pequenos posseiros e camponeses sem-terra. Esse 
conflito de interesses fomentou diversos confrontos no estado, entre eles o que 
envolveu o movimento camponês de Trombas e Formoso, ocorrido entre 1949 
e 1964, na atual sub-região do Centro Goiano. Os primeiros ocupantes, vindos 
dos estados do Maranhão, de Minas Gerais e do Piauí, assim como de diferentes 
municípios de Goiás, chegaram à região por volta de 1949 e se instalaram em terras 
devolutas nas proximidades dos povoados de Trombas e de Formoso (Pietrafesa, 
2016). Os confrontos tiveram início na fazenda Formoso, quando um grupo de 
fazendeiros que se diziam “donos” daquelas terras pressionou os camponeses a 
pagar “arrendos” (Pietrafesa, 2016). Após a negativa do pagamento, os fazendeiros 
decidiram expulsar esses camponeses no final de 1951. “Os conflitos ocorriam com 
certa conivência do poder público local e estadual, com frequentes investidas de 
policiais e jagunços contra os posseiros” (Pietrafesa, 2016, p. 117). A resistência dos 
camponeses se intensificou e o conflito se estendeu para a fazenda Onça, próxima 
ao arraial de Trombas, com a participação de grileiros, políticos e proprietários de 
terras do município de Porangatu, na atual sub-região do Norte Goiano (Maia, 
2020). Em abril de 1954, ocorreu o que ficou conhecido como a Batalha de Tataíra, 
em que tropas da Polícia Militar (PM) tentaram, sem êxito, expulsar os campo-
neses, acirrando as disputas (Pietrafesa, 2016; Maia, 2020). Pacificada a região 
no decorrer de 1961, foram concedidos, em 1962, após forte pressão popular, 20 
mil títulos de terras aos posseiros. Contudo, por força do Golpe Militar de 1964, 
Trombas foi alvo de intensa repressão, o que culminou na expulsão dos principais 
líderes do movimento, além de prisões e de tortura de dezenas de camponeses 
(Pietrafesa, 2016; Maia, 2020). 

Com a construção do Distrito Federal em fins de 1950 e início de 1960, Goiás 
recebeu novos investimentos em infraestrutura e experimentou grande crescimento 
populacional. Após a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), 
o estado passou por uma reorganização territorial quando parte da sua região 
norte foi desmembrada para a criação do estado do Tocantins. A criação do Tocan-
tins foi resultado de um longo processo político que remonta ao ano de 1821 e foi 
capitaneado por grupos separatistas da então capitania de Goiás. Presente desde o 
Período Imperial (1822-1889), a ideia ganhou força na década de 1930, mas sua 
concretização apenas ganhou corpo durante a Assembleia Constituinte de 1987, 
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quando lideranças do então norte goiano mobilizaram a população e coletaram 
cerca de 80 mil assinaturas em apoio à criação do novo estado. A proposta foi 
aprovada no mesmo dia, culminando na formalização do estado do Tocantins em 
1988 (Tocantins [...], 2023).

Atualmente, Goiás ocupa uma área de 340.242,859 km² e possui 246 muni-
cípios distribuídos em dez sub-regiões de planejamento (figura 1): i) Entorno do 
Distrito Federal, seguindo as divisões municipais que compõem a Região Integrada 
de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (Ride-DF),11 com dezenove 
municípios; ii) região metropolitana (RM) de Goiânia,12 que comporta duas outras 
sub-regiões: Grande Goiânia (treze municípios) e Região de Desenvolvimento Inte-
grado (sete municípios); iii) Centro Goiano (eixo da BR-153), com 31 municípios; 
iv) Nordeste Goiano (nas divisas com Tocantins, Bahia e Minas Gerais), com vinte 
municípios; v) Norte Goiano (nas divisas com Tocantins e Mato Grosso), com 26 
municípios; vi) Noroeste Goiano (divisa com Mato Grosso), com treze municípios; 
vii) Oeste Goiano (divisa com Mato Grosso), com 43 municípios; viii) Sudoeste 
Goiano (nas divisas com Mato Grosso e Mato Grosso do Sul), com 26 municí-
pios; ix) Sul Goiano (divisa com Minas Gerais), com 26 municípios; e x) Sudeste 
Goiano (entorno da Estrada de Ferro Goiás e na divisa com Minas Gerais), com 
22 municípios.

11. Ride criada pela Lei Complementar (LC) no 94/1998 e regulamentada pelo Decreto no 7.469/2011, para efeitos de 
articulação da ação administrativa da União, dos estados de Goiás, de Minas Gerais e do Distrito Federal. Disponível 
em: https://www.gov.br/sudeco/pt-br/assuntos/ride-df/ride-df. 
12. Criada em 1999 pela LC Estadual no 27/1999, a RM de Goiânia reunia inicialmente onze municípios. Em 2004 (LC 
no 48/2004) e 2005 (LC no 54/2005), sua composição foi alterada para treze municípios. A última modificação ocorreu 
em 2010 (LC no 78/2010), quando assumiu os atuais vinte municípios (Ipea, 2015).
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FIGURA 1
Regiões de planejamento – Goiás

Fonte: Instituto Mauro Borges (IMB). Disponível em: https://goias.gov.br/imb/mapas-das-regioes-de-planejamento/.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).
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O Censo Demográfico 2022 contabilizou uma população de 7.056.495 
habitantes em Goiás,13 o que colocou o estado como o mais populoso da região 
Centro-Oeste e o 11o do Brasil. O município com maior contingente populacional 
é a capital, Goiânia, com cerca de 1.437.237 habitantes, seguida por Aparecida de 
Goiânia (527.550), localizada na RM de Goiânia; por Anápolis (398.817), situada 
no Centro Goiano (eixo econômico e populacional Brasília-Anápolis-Goiânia);14 por 
Rio Verde (225.696), localizada no Sudoeste Goiano e conhecida, informalmente, 
como a “capital do agronegócio”;15 por Águas Lindas de Goiás (225.671) e por 
Luziânia (208.725), ambas situadas no Entorno do Distrito Federal. O estado faz 
fronteira com Mato Grosso do Sul, a sudoeste; Mato Grosso, a oeste; Tocantins, a 
norte; Bahia, a noroeste; e Minas Gerais, a leste, sudeste e sul. O Distrito Federal 
constitui-se em um enclave no território goiano.

Ainda conforme o último censo, 50,6% da população de Goiás é composta 
por mulheres e 49,4% por homens.16 Em termos etários, 44,7% da população 
é jovem (de 0 a 29 anos), 42,6% está na faixa etária adulta (de 30 a 59 anos) e 
12,7% é idosa (mais de 60 anos).17 No que se refere à dimensão raça/cor, os dados 
disponíveis indicam que, em 2022,18 54,4% da população se declarava parda, 
35,2% branca, 9,3% preta e 0,28% indígena.19 

Em 2021, Goiás era a nona economia brasileira, com um produto interno 
bruto (PIB) de cerca de R$ 270 bilhões, representando 2,99% do PIB nacional e 
28,92% do PIB da região Centro-Oeste, atrás apenas do Distrito Federal (30,78%).20 
Já em 2022, o PIB goiano havia crescido 6,6% em relação ao ano anterior, atingindo 
a marca de R$ 279,5 bilhões. A título de comparação, no mesmo período, o PIB 
brasileiro obteve um crescimento de 2,9%. O setor que mais cresceu no estado 
foi o agropecuário (7,7%), seguido pelo industrial (7,5%) e de serviços – 6,2% 
(Goiás, 2023).

13. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/go/panorama. 
14. O eixo Brasília-Anápolis-Goiânia é um dos principais polos de desenvolvimento econômico do Brasil. Estruturado no 
entorno da BR-060, ele conecta Goiânia (industrial e logístico) e Brasília (setor de serviços), atravessando o município 
de Anápolis (agroindústrias). Em 2021, esse eixo já possuía mais de 7 milhões de habitantes. Um enorme mercado 
consumidor de capital e de atores políticos do Centro-Oeste brasileiro (Trindade e Souza, 2012; Rodrigues, 2021).
15. Em 2022, Rio Verde teve a maior participação no PIB agropecuário de Goiás e a quarta posição nacional (Azevedo, 
2023b). Foi ainda, no período, o sexto maior produtor de suínos e galináceos do país, o segundo maior em milho e o 
terceiro em soja. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/3939; e https://sidra.ibge.gov.br/tabela/5457.
16. População residente, por sexo em 2022. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/6786. 
17. Distribuição percentual da população por grupos de idade em 2022. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/
tabela/6706.
18. Distribuição percentual da população por cor ou raça em 2022. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/6408. 
19. Percentual de pessoas indígenas no total da população residente em 2022. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.
br/tabela/9718#resultado. 
20. PIB a preços correntes. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/5938.
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Com a economia voltada para os setores agropecuário e industrial – em 
que se destaca a exploração de minérios21 –, Goiás possui hoje uma ampla rede 
viária (rodovias, ferrovias e hidrovias) a serviço desses negócios. As rodovias são 
responsáveis pela maior parte do transporte de cargas e passageiros, sendo 21 mil 
quilômetros sob jurisdição estadual e 4 mil quilômetros sob jurisdição federal. 
As principais rodovias federais são: BR-153 (Rodovia Transbrasiliana), que liga 
o Rio Grande do Sul ao Pará; BR-060, que parte do Distrito Federal e segue até 
Bela Vista-MS, na fronteira com o Paraguai, passando por Goiás; e a BR-050, 
que parte do Distrito Federal em direção à região Sudeste, terminando no mu-
nicípio de Santos-SP. O sistema ferroviário também integra a infraestrutura de 
apoio à agropecuária e à mineração no estado por meio da Ferrovia Norte-Sul e 
da Ferrovia Centro-Atlântica. A primeira conecta Goiás à região Norte do país, 
a partir de Anápolis; e a segunda parte da região sudeste do estado para o Porto 
de Santos-SP, passando pelo Distrito Federal. Por fim, o transporte hidroviário 
utiliza-se, principalmente, dos rios Araguaia e Paranaíba, por onde são escoados 
madeira, carvão, adubos, areia, soja e milho, destinados especialmente ao estado 
de São Paulo (Brasil, 2000).

De acordo com a Síntese de Indicadores Sociais do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (SIS/IBGE),22 a taxa de formalização da força de trabalho 
no estado em 2022 era de 58%, um pouco abaixo da média nacional de 59,1%. 
Por sua vez, a taxa de desocupação, no mesmo ano, era de 7,7%, enquanto a mé-
dia nacional era de 9,6%. O estado aparece como a quarta UF menos desigual do 
Brasil, com o índice de Gini de 0,456 em 2022.23 Goiás ocupa a 24a posição no 
ranking nacional da extrema pobreza, com 2,3% da população do estado nessa 
situação; e a 20a colocação na escala da pobreza, com percentual de 16,1% de po-
bres em sua população. Essas proporções encontram-se abaixo da média regional 
e nacional (tabela A.1, apêndice A).

3 TAXAS DE HOMICÍDIOS E DADOS CRIMINAIS 

As taxas de homicídios em Goiás vêm caindo de forma sistemática desde 2017, 
após uma trajetória ascendente entre 2009 (32,1) e 2013 (46,2), quando a curva 
atingiu seu pico. Entre 2012 e 2017, essas taxas apresentaram leves oscilações, 

21. Em 2022, Goiás foi o terceiro maior produtor mineral do Brasil, com a arrecadação de R$ 176,3 milhões. O estado 
se destaca, principalmente, na produção de cobre, fosfato, nióbio, ouro, bauxita, vermiculita e calcário. Os principais 
municípios produtores são: Alto Horizonte, na sub-região do Norte Goiano; Barro Alto, no Entorno do Distrito Federal; 
Crixás e São Luís de Montes Belos, no Oeste Goiano; Ouvidor e Catalão, no Sudeste Goiano; e Pilar de Goiás, no Centro 
Goiano (Alves, 2022).
22. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/educacao/9221-sintese-de-indicadores-sociais.html. 
23. O índice de Gini é um instrumento matemático utilizado para medir a desigualdade social de um determinado país, 
UF ou município. Sua escala varia de 0 (quando não há desigualdade) a 1 (com desigualdade máxima).
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mas mantiveram-se acima de 42,8. Em 2022, o estado registrou sua menor taxa 
de homicídios (23,1) em catorze anos (gráfico 1).24

GRÁFICO 1
Taxas de homicídios, por 100 mil habitantes (2009-2022)

Fonte: �Tabulação de Dados na Internet do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Ministério da Saúde 
(Tabnet/Datasus/MS). Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/.

Elaboração da autora.
Sistematização de dados: Pool de análise de dados da Diest/Ipea. 
Obs.: 1. Números de homicídios extraídos da Tabnet/Datasus/MS.

2. População obtida de População Residente Estimativas para o Tribunal de Contas da União – TCU (Tabnet/Datasus/MS).
3. Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial). 

No triênio considerado (2018-2020), 126 dos 246 municípios do estado 
apresentaram taxas médias de homicídio acima da média nacional.25 As maiores 
taxas foram encontradas nos seguintes municípios: i) Campos Verdes (124,6), na 
sub-região do Norte Goiano; ii) Taquaral de Goiás (104,1), no Centro Goiano;  
iii) Abadia de Goiás (79,6), na RM de Goiânia; iv) Cristianópolis (78,7), no Sudeste 
Goiano; v) Rianápolis (76,4), no Centro Goiano; vi) São Miguel do Passa Quatro (74,0), 
no Sudeste Goiano; vii) Adelândia (66,2), no Oeste Goiano; viii) Itaberaí (62,2), no 
Noroeste Goiano; ix) Cristalina (57,1), no Entorno do Distrito Federal; e x) Gouve-
lândia (56,5), no Sudoeste Goiano. A capital do estado, Goiânia, aparece em 94o lugar 
nesse ranking, com 31,3 homicídios por 100 mil habitantes (tabela B.1, apêndice B).  

24. Variações nas taxas de eventos letais são comuns ao longo de séries históricas, de modo que a diminuição não 
necessariamente representa uma tendência. Além disso, outras circunstâncias podem afetar essa diminuição, como: 
i) o aumento “recorde” do número de registros de mortes violentas de causa indeterminada (MVCI) desde 2018, o que 
contribui para a piora substancial da qualidade da produção dos dados da saúde; ii) as modificações no cenário de “guer-
ra” estabelecidas entre as maiores facções do Brasil; e iii) a pandemia de covid-19 (Cerqueira, Ferreira e Bueno, 2021).
25. Segundo dados disponibilizados pelo Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) do Datasus, a média brasi-
leira de homicídios, no período considerado (2018-2020), é de 24,3 por 100 mil habitantes (tabela B.2, apêndice B).
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O mapa de calor a seguir (mapa 1) revela ainda uma importante concentração dos 
homicídios na sub-região do Entorno do Distrito Federal.

MAPA 1
Mapa de calor: taxa média de homicídios em Goiás (2018-2020)

Fonte: Tabnet/Datasus/MS. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/.
Elaboração: Pool de análise de dados da Diest/Ipea.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

As três sub-regiões com maior concentração de propriedades rurais monocultoras 
e, consequentemente, menos populosas apresentaram taxas de homicídios menores 
que as demais regiões. São elas: sub-região Sudoeste, nas divisas com Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul; e as sub-regiões Sul e Sudeste, ambas na divisa com Minas Gerais. 
No entanto, segundo levantamento em sites de notícias e em entrevistas realizadas em 
campo, essas localidades servem como porta de entrada de drogas oriundas de países 
produtores (Colômbia, Bolívia e Paraguai), que as passam pelas fronteiras de Mato 
Grosso do Sul e Mato Grosso. Todavia, embora ilícita, a passagem de drogas pelo 
território de Goiás não resulta necessariamente em violência letal naquele território, 
uma vez que boa parte da logística adotada para o transporte dessas mercadorias se 
vale de aeronaves (esse assunto será tratado na subseção 4.3).

As sub-regiões Norte, Noroeste e Oeste de Goiás concentram 73,52% dos 
assentamentos da reforma agrária criados pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) nos últimos 25 anos (Regiões [...], 2011). Nessas três 
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sub-regiões, observam-se disputas por terra envolvendo pecuaristas, assentados, 
trabalhadores sem-terra e a população indígena (principalmente nas divisas com 
Mato Grosso e Tocantins). A sub-região Nordeste é considerada a mais pobre de 
Goiás, especialmente as cidades localizadas na divisa com a Bahia, onde a infraes-
trutura urbana e de serviços é modesta. Essa região é marcada por conflitos entre 
pequenos posseiros e trabalhadores sem-terra, envolvendo também comunidades 
quilombolas (as questões sobre os conflitos pela posse e uso da terra serão apro-
fundadas nas subseções 4.1 e 4.2). 

Os municípios situados no Entorno Goiano do Distrito Federal enfrentam 
desafios sociais e econômicos bastante específicos. Resultantes da expansão urba-
na desordenada, essas cidades têm recebido intensa migração oriunda de outros 
estados (especialmente do Norte e do Nordeste do país) ou do próprio Distrito 
Federal, em função dos altos custos de moradia nessa UF. Habitações precárias 
e oferta limitada de empregos e de serviços públicos marcam esse conglomerado 
urbano, onde encontram-se também os maiores índices de violência do estado. 
Segundo interlocutores, essa sub-região situa-se em uma espécie de “limbo” 
político-administrativo, uma vez que escapa à jurisdição do Distrito Federal e é 
negligenciada pela administração de Goiás. Tal negligência reflete no aumento da 
violência, que tem, na atuação de facções de base prisional, um de seus grandes 
impulsionadores. Agentes do Ministério Público do Estado de Goiás (MP-GO) 
entrevistados para esta pesquisa ressaltaram a grande participação dos crimes rela-
cionados à Lei de Drogas no total dos processos julgados pelo Tribunal de Justiça 
nessa sub-região.

O Entorno do Distrito Federal também é historicamente marcado pela 
atuação de grupos de extermínio e pela violência policial. Denúncias mencionam 
o envolvimento de policiais militares e civis nesses grupos que atuam também na 
RM de Goiânia e na sub-região do Centro Goiano. Fontes jornalísticas indicam 
que tais grupos operam nesses territórios desde 1990 (Fernandes, 2000), contando 
com apoio político e financeiro de integrantes das elites econômicas do estado.26 
A confiança na impunidade era tal que os policiais militares ainda exibiam nas 
viaturas os dizeres: “papai faz, mamãe cria e nois mata” (Policiais [...], 2011). Em 
meados da década de 2010, investigações sobre esses crimes foram formalmente 
assumidas pela PF, resultando no grande aumento das operações que desarticularam 
grupos e processaram acusados (Acusado [...], 2016). De acordo com as reporta-
gens, policiais envolvidos nessas práticas alegavam estar promovendo “justiça”, já 

26. “Além dos 19 PMs presos em 15 de fevereiro [de 2011] durante a Operação Sexto Mandamento [da Polícia Federal], 
oito autoridades goianas estão sob investigação [...]. Fazem parte da lista o ex-secretário de Segurança Pública [...] e o 
ex-secretário da Fazenda estadual [...]. Ambos são suspeitos de tráfico de influência que resultaram nas promoções de 
patentes de integrantes do esquadrão da morte” (Alves, 2011). “A Polícia Federal (PF), que deflagrou a segunda fase da 
Operação Sexto Mandamento na manhã desta sexta-feira (11) [de 2016], informou que o grupo de extermínio formado 
por policiais militares em Goiás agia a mando de fazendeiros e empresários do norte da região” (Grupo [...], 2016).
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que agiam contra indivíduos com “histórico policial” – “bandidos” ou “envolvidos 
com o tráfico de drogas”. Embora apoiadas nos bastidores por atores relevantes 
da sociedade goiana (Sassine, 2010), essas práticas foram perdendo legitimidade 
social na medida que as investigações da PF evoluíram.

Uma operação conjunta da Polícia Militar e da Polícia Civil de Goiás [...] cumpre 23 
mandados de prisão contra policiais suspeitos de estar atuando em colaboração com 
traficantes de drogas e com o crime organizado na cidade de Anápolis [...]. Segundo 
a investigação da polícia, os policiais e os outros envolvidos executavam atividades 
como cobrança de dívidas e cometeram sequestros, homicídios, extorsões, além de 
lesão corporal e ameaças, dentre outros crimes (Irene, 2014).

Apenas em 2008, os policiais militares admitiram ter tirado a vida de 10 das 48 pes-
soas assassinadas em Formosa. Outros cinco casos ocorreram no segundo semestre 
de 2007. Na maioria dos registros, os militares alegaram confrontos com bandidos 
armados. Mas, grande parte das vítimas não respondia por delitos graves e morreu 
com ao menos um tiro na cabeça. Em quase nenhuma suposta troca de tiros houve 
moradores como testemunhas (Alves, 2016). 

Dados disponibilizados pelo Sistema Nacional de Informações de Segurança 
Pública (Sinesp) apontam que Goiás tem apresentado redução em algumas taxas 
criminais, tais como: tentativa de homicídio, latrocínio, furto e roubo de veículos 
(tabela 1). Em destaque, os furtos e roubos no geral (de veículo, a instituição 
financeira e de carga) apresentaram queda expressiva desde 2018 e se mantiveram 
abaixo das médias, regional e nacional em 2022.

TABELA 1
Indicadores Sinesp (2018-2022)

Brasil/região/
UF

Ano

Estupro
Tentativa 
homicídio

Lesão 
corporal 
seguida 
de morte

Latrocínio
Furto

veículo
Roubo 
veículo

Roubo a  
instituição 
financeira

Roubo
carga

Taxa por 100 mil habitantes
Taxa por 100 mil 

veículos
Número absoluto 

Brasil

2018 34,38 21,21 0,40 0,95 246,17 249,54 776 21.683

2019 35,20 20,80 0,36 0,76 219,44 180,39 392 17.682

2020 31,16 18,94 0,32 0,69 164,79 134,33 271 13.088

2021 33,83 17,48 0,25 0,69 172,32 126,65 299 13.531

2022 39,27 18,71 0,30 0,61 198,83 127,66 224 13.101

Centro-Oeste

2018 56,35 30,96 0,63 1,27 234,15 184,32 42 515

2019 56,00 29,59 0,45 0,89 195,39 100,40 8 293

2020 49,93 25,96 0,38 0,75 145,18 63,64 4 279

2021 58,24 23,44 0,30 0,60 132,44 57,13 12 534

2022 55,97 26,20 0,31 0,58 136,70 39,48 2 390
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Brasil/região/
UF

Ano

Estupro
Tentativa 
homicídio

Lesão 
corporal 
seguida 
de morte

Latrocínio
Furto

veículo
Roubo 
veículo

Roubo a  
instituição 
financeira

Roubo
carga

Taxa por 100 mil habitantes
Taxa por 100 mil 

veículos
Número absoluto 

Goiás

2018 49,50 29,98 0,88 1,52 268,89 261,83 30 435

2019 50,31 27,53 0,51 0,84 200,21 99,78 5 176

2020 43,45 24,59 0,32 0,65 135,86 60,28 4 160

2021 45,97 22,28 0,33 0,47 111,02 46,80 5 283

2022 54,30 24,25 0,40 0,47 118,60 29,85 0 85

Fonte: �Dados Nacionais de Segurança Pública. Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYThmMDBkNTYtOG-
U0Zi00MjUxLWJiMzAtZjFlMmYzYTgwOTBlIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZ
ThlMSJ9. Acesso em: 31 jul. 2024.

Elaboração da autora.

No que se refere à violência contra as mulheres, dados divulgados pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública – FBSP (FBSP, 2019, 2020, 2021, 2022, 
2023) mostram que a ocorrência desses crimes vem crescendo nos últimos anos 
(tabela 2). As taxas de estupro e estupro de vulneráveis (somente vítimas mu-
lheres) saltaram de 69,7 casos por 100 mil mulheres, em 2017, para 90,1, em 
2022, uma variação de 29,3% em um período de seis anos. Já as taxas de lesão 
corporal em contexto de violência doméstica27 tiveram aumento expressivo en-
tre 2017 e 2018, com uma variação de 440,5% – de 61,7 para 333,5 casos por 
100 mil mulheres. Nos anos seguintes (2019 e 2020), essas taxas apresentaram 
queda, mas voltaram a crescer em 2021, alcançando, em 2022, taxa de 314,8. 

Ainda entre 2017 e 2022, as taxas de feminicídio28 passaram de 0,7 para 1,6 
casos para cada 100 mil mulheres, uma variação de 128,6%. Em direção oposta, as 
taxas de homicídios femininos diminuíram no estado, com decréscimo de 34,5% 
no mesmo período. Segundo interlocutor do Observatório de Segurança Pública 
da Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás (SSP-GO), essa queda e o 
aumento dos casos identificados como feminicídio podem estar ligados ao sistema 
de Registro de Atendimento Integrado (RAI) do estado, que incluiu, na hora do 
registro de ocorrência com morte de mulheres, um alerta: “é feminicídio?”.

27. A lesão corporal dolosa praticada em contexto doméstico refere-se a todo ato de violência física praticado contra 
a mulher no ambiente familiar (Brasil, 1940, art. 129, § 9o). 
28. A Lei no 13.104, de 9 de março de 2015, qualificou o crime de feminicídio nos casos em que ele é cometido contra 
a mulher por razões da condição de sexo feminino. Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando 
o crime envolve violência doméstica e familiar, menosprezo ou discriminação à condição de mulher.
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TABELA 2
Violência contra as mulheres – Goiás (2017-2022)

Indicadores 
2017 2018 2019 2020 2021 2022 2017/2022 2017/2018 2019/2020 2021/2022

Taxa por 100 mil mulheres Variação (%)

Estupro¹ 69,7 80,4 83 72,4 82,5 90,1 29,3 15,4 -12,8 9,2

Lesão
corporal

61,7 333,5 252,5 258,1 306,8 314,8 410,2 440,5 2,2 2,6

Homicí-
dios

5,8 5,7 4,2 3 3,7 3,8 -34,5 -1,7 -28,6 2,7

Femini-
cídio

0,7 1,1 1,2 1,2 1,5 1,6 128,6 57,1 0,0 6,7

Fonte: FBSP (2019, 2020, 2021, 2022, 2023). 
Elaboração da autora.
Nota: 1 Soma de estupro e estupro de vulneráveis (somente vítimas mulheres). 
Obs.: �O FBSP começou a contabilizar os dados de violência de gênero (estupro e estupro de vulneráveis, lesão corporal e 

homicídios) apenas de vítimas mulheres, além do feminicídio, a partir do 13o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 
2019 (FBSP, 2019), com dados referentes a 2017 e 2018.

TABELA 3
Medidas protetivas de urgência: Lei Maria da Penha (2020-2023)

Tribunal/movimento

TJGO

 2020 2021 2022 2023 2020 2021 2022 2023

Concessão Concessão em parte

Infracional 26 23 33 12 0 0 4 0

Criminal 14.053 16.571 16.788 14.076 233 650 957 1.289

Outros 184 724 572 384 12 9 49 15

Total (anual) 14.263 17.318 17.393 14.472 245 659 1.010 1.304

Total (movimento) 63.446 3.218 

Total (geral) 66.664

Fonte: �Painel de monitoramento de medidas protetivas de urgência Lei Maria da Penha do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
Disponível em: https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-violencia-contra-mulher/. Acesso em: nov. 2023.

Elaboração da autora.
Obs.: TJGO – Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Analisando o número de medidas protetivas de urgência emitidas com base 
na Lei Maria da Penha (tabela 3) e comparando Goiás com o restante do país, é 
possível perceber que o estado foi, entre 2020 e 2023, a sexta UF com o maior 
número de medidas protetivas concedidas (66.664).29 No entanto, o estado é 

29. São Paulo foi o estado com o maior número de medidas protetivas emitidas (239.003), seguido por Paraná (145.135), 
Rio Grande do Sul (134.327), Rio de Janeiro (133.950) e Minas Gerais (107.802). Disponível em: https://justica-em-
numeros.cnj.jus.br/painel-violencia-contra-mulher/. Acesso em: nov. 2023. 
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o 11o em população do sexo feminino, com 3.589.554 mulheres em 2022.30 

Esses dados podem indicar a desproporcionalidade da violência de gênero, que 
afeta as mulheres goianas.

De acordo com interlocutores, os altos índices de violência doméstica e 
contra as mulheres em Goiás se devem, provavelmente, à predominância de uma 
cultura patriarcal no estado – um legado conservador e misógino do coronelismo 
anacrônico que ali sobrevive em função da sua configuração eminentemente rural.

4 PRINCIPAIS CONFLITOS 

4.1 Violência no campo: a cultura do agronegócio e seus reflexos

Segundo dados levantados pelo Centro de Documentação Dom Tomás Balduino 
da Comissão Pastoral da Terra – Cedoc/CPT (CPT, 2023), o estado de Goiás 
apresentou, em 2022, 78 conflitos no campo,31 que atingiram 16.784 pessoas. 
No que se refere aos conflitos relacionados especificamente ao uso e posse da terra, 
foram registradas 56 disputas, que atingiram 2.472 famílias. A região do Entorno 
do Distrito Federal foi a mais afetada, com catorze casos em 2022. Essas disputas 
envolveram principalmente trabalhadores sem-terra, tendo atingido 341 famílias. 

A sub-região Nordeste do estado foi a segunda com maior número de ocorrên-
cias, treze casos, as quais envolveram não só trabalhadores sem-terra, mas também 
comunidades quilombolas, posseiros e pequenos proprietários. Essas disputas se 
devem, provavelmente, ao fato de essa sub-região não ter sido alvo de programas 
de reforma agrária. As sub-regiões Norte, Noroeste e Oeste, por sua vez, receberam 
esses programas e concentram 73% dos assentamentos do estado. Contudo, os 
assentados ainda lutam pela garantia de suas terras em meio à expansão do agrone-
gócio (grandes empreendimentos agropecuários) sobre seus territórios. Os conflitos 
ali também envolvem trabalhadores sem-terra e comunidades quilombolas, além 
de grupos e terras indígenas (TIs). As demais sub-regiões – Sudoeste, Sudeste e 
Centro – registram poucos conflitos agrários. No caso das sub-regiões Sudoeste 
e Sudeste, o baixo número desses conflitos pode estar relacionado à forte atuação 
policial na proteção de grandes propriedades do agronegócio. Já o Centro Goiano, 

30. Os demais estados estão entre os seis com mais mulheres no país: em primeiro lugar, São Paulo (23.014.862); em 
segundo, Minas Gerais (10.524.280); em terceiro, Rio de Janeiro (8.477.499); em quinto, Rio Grande do Sul (5.627.214); e 
em sexto, Paraná (5.867.030). O estado da Bahia ocupa o quarto lugar em população feminina, com 7.305.940 mulheres, 
e possui 56.557 concessões de medidas protetivas emitidas de urgência pela Lei Maria da Penha entre 2020 e 2023.
31. Segundo a metodologia da CPT (CPT, 2023), esses conflitos são analisados e divididos em: i) conflitos por terra 
(ações de resistência e enfrentamento pela posse e uso da terra e pelo acesso aos recursos naturais); ii) ocupações e/ou  
retomadas (ações coletivas das famílias sem-terra que reivindicam áreas que não cumprem a função social; ou ações 
coletivas de indígenas e quilombolas de reconquista dos seus territórios); iii) conflitos pela água (resistência contra 
a apropriação privada dos recursos hídricos, contra a cobrança do uso da água no campo, além da luta dos povos e 
comunidades frente à mineração e à construção de barragens e açudes); e iv) conflitos trabalhistas (casos em que a 
relação trabalho versus capital indica a existência de trabalho análogo à escravidão e/ou superexploração).
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localizado no eixo econômico e populacional Brasília-Anápolis-Goiânia, apresenta 
poucos conflitos agrários dada a sua grande urbanização e industrialização.

As disputas envolvendo trabalhadores sem-terra em Goiás são frequente-
mente marcadas por violência estatal, resultando em expulsões e ameaças, além 
da destruição de bens materiais, como casas e roças. Em 2022, foram registradas 
4.569 ameaças de pistoleiros às famílias estabelecidas em ocupações, além de 3.470 
invasões – ou apropriação de terras – por parte de grileiros e fazendeiros (CPT, 
2023). Apesar disso, o discurso das autoridades goianas é o de que não há acam-
pamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) no estado 
(Demori, Tortella e Ferneda, 2023).32 Segundo membros do próprio MST, esse 
discurso se dá porque as ocupações são violentamente reprimidas pelo governo 
estadual (Azevedo, 2023a). Com efeito, a abordagem repressiva sobre os conflitos 
agrários em Goiás parece ser uma diretriz de política bastante relevante, pois, para 
implementá-la, o estado conta com uma Delegacia Estadual de Repressão a Crimes 
Rurais da Polícia Civil do Estado de Goiás (DERCR/PC-GO) e com um Batalhão 
Rural da Polícia Militar do Estado de Goiás (PM-GO).

A violência no campo em Goiás se revela ainda sob uma outra modalidade: 
a imposição de trabalho em condições análogas à escravidão. Em 2022, foram 
registradas no estado denúncias envolvendo 308 trabalhadores nessas condições, 
dos quais 258 foram resgatados (CPT, 2023). Esses números colocavam Goiás em 
segundo lugar no ranking nacional de estados com mais pessoas resgatadas, ficando 
atrás apenas de Minas Gerais (984 resgatados). Os dados revelam ainda que três 
sub-regiões goianas se destacaram em número de denúncias de trabalho escravo 
rural: Sudoeste, com 153 denúncias; Oeste, com 86 denúncias; e o Entorno do 
Distrito Federal, com 33 denúncias. Nas sub-regiões Sudeste, Nordeste e na RM 
de Goiânia, houve vinte, quatro e doze denúncias, respectivamente (CPT, 2023). 

Caracterizadas por sua importância para o agronegócio, as sub-regiões Sudo-
este e Sudeste do estado somaram 173 denúncias de trabalho análogo à escravidão 
em 2022 nos municípios de Goiandira, Santa Cruz de Goiás, Serranópolis, São 
Simão, Rio Verde e Quirinópolis. Rio Verde é o segundo maior produtor de milho 
e o quarto maior produtor de soja no Brasil, enquanto Quirinópolis destaca-se 
como o segundo maior produtor de cana-de-açúcar do país.33 Ambos estão entre 
os cem municípios agrícolas mais ricos do país (Brasil, 2023b), ocupando, res-
pectivamente, a quarta e centésima posição. Na sub-região Oeste, as denúncias se 
concentraram nos municípios de Santa Bárbara de Goiás, Montes Claros de Goiás 

32. Fala do Deputado Gustavo Gayer (Partido Liberal – PL-GO) ao convidar Caiado para discursar na CPI do MST. 
A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do MST teve início em maio de 2023 e se encerrou, sem relatório final, em 
setembro do mesmo ano. 
33. Área plantada ou destinada à colheita, área colhida, quantidade produzida, rendimento médio e valor da produção 
das lavouras temporárias e permanentes em 2022. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/5457.
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e Nazário. Essa sub-região faz fronteira com Mato Grosso e é área de expansão 
do agronegócio. Todos os casos ali registrados estavam ligados a lavouras de soja. 
Já no Entorno do Distrito Federal, as denúncias se concentraram nos municípios 
de Santo Antônio do Descoberto e Cristalina,34 em plantações de eucalipto e em 
carvoarias. As demais sub-regiões do estado – Nordeste e RM – contabilizaram, 
juntas, dezesseis denúncias, todas relacionadas ao trabalho em carvoarias. 

O Ministério Público do Trabalho em Goiás (MPT-GO) aponta que, até 
novembro de 2023, foram resgatados, em todo o Brasil, 2.847 pessoas em condição 
análoga à escravidão, com 729 delas apenas em Goiás. Esses números colocavam 
o estado em primeiro lugar em número de trabalhadores resgatados de condição 
análoga à escravidão em todo o país no período (Combate [...], 2023). 

4.2 Violência contra povos indígenas

As políticas de colonização e desenvolvimento do Centro-Oeste iniciadas ainda 
no final de 1930 raramente levavam em consideração as populações indígenas que 
viviam na região. A ausência de disciplinamento das ocupações, das posses e da 
formação das propriedades rurais na região, especialmente durante o governo de 
Juscelino Kubitschek (1956-1961), possibilitou o controle das terras por grupos 
rurais de maior poderio econômico e político (Moreira, 2013), o que resultou em 
violência sistemática contra essas populações, além da ocupação e degradação do 
seu território. Ainda hoje, persiste, em amplos setores das elites rurais locais, a 
perspectiva de que a demarcação de TIs impediria a prosperidade econômica do 
estado e do país. Entretanto, diferentemente de outras UFs, os conflitos envolvendo 
TIs em Goiás não têm tido grande repercussão midiática.

34. O município de Cristalina ocupa o 11o lugar no ranking das cem cidades mais ricas do agronegócio no Brasil, além de 
ser o primeiro em produção de cebola e alho, o quarto em produção de sorgo, o quinto maior produtor de batata-inglesa, 
o nono em tomate e o 13o em soja no Brasil. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/5457.
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FIGURA 2
Localização das TIs no estado de Goiás

Fonte: �Geoprocessamento e mapas (IBGE). Disponível em: https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas/geopro-
cessamento-e-mapas. 

Elaboração da autora.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Segundo o IBGE, em 2022 existiam 19.522 indígenas vivendo no estado 
de Goiás, dos quais 344 estavam localizados em TIs oficialmente homologadas 
(1,76%) e 19.176 em outros locais que não são TIs (98,24%). Os indígenas al-
deados vivem em cinco TIs (figura 2): i) Avá-Canoeiro, localizada às margens do 
Lago Serra da Mesa (Norte e Nordeste do estado) e que abriga indivíduos da etnia 
de mesmo nome; ii) Carretão I e Carretão II, localizadas entre o Norte, Noroeste e 
Centro do estado, onde vive o povo tapuia; e iii) Karajá I e Karajá III, localizadas no 
Noroeste Goiano, às margens do rio Araguaia, onde vive o povo yny karajá. Do 
outro lado do rio Araguaia (no estado de Mato Grosso), encontra-se a TI Karajá II, 
no município de Cocalinho.
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FIGURA 3
TI Avá-Canoeiro – Goiás

Fonte: �Geoprocessamento e mapas (IBGE). Disponível em: https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas/geopro-
cessamento-e-mapas. 

Elaboração da autora.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Antes de ter a sua terra homologada em maio de 2023,35 o povo avá-canoeiro 
(figura 3) sofreu invasões por séculos, tendo quase chegado à extinção física entre 
as décadas de 1930 e 1960. Os fluxos migratórios gerados por sucessivas políticas 
de ocupação no interior do país – tais como a Marcha para o Oeste (1937-1945) 
e a construção de Brasília (1956-1961) – resultaram em incontáveis conflitos entre 
as populações tradicionais e os novos ocupantes. Nesse contexto, em 1966, cerca 
de cem indígenas do povo avá-canoeiro foram assassinados por fazendeiros em 
um episódio que ficou conhecido como o “massacre da Mata do Café” (Santos, 
2023). Esses conflitos reduziram o povo avá-canoeiro a apenas quatro indivíduos. 
Atualmente, a população desse grupo é de onze indivíduos (IBGE, 2023).

Além dos embates com posseiros, fazendeiros e grileiros, a TI Avá-Canoeiro 
também enfrentou conflitos relacionados à construção da Usina Hidrelétrica (UHE) 
Serra da Mesa, que teve suas comportas abertas em 1996, reduzindo o território 
da TI em cerca de 10%. Alguns anos mais tarde, esse povo foi atingido pela UHE 

35. Disponível em: https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/3607#demografia. 
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Cana Brava, que entrou em operação em 2002, barrando o rio Tocantins abaixo 
da UHE Serra da Mesa (figura 3).36 Invasões possessórias, exploração ilegal de 
recursos naturais e danos diversos à TI Avá-Canoeiro foram ainda registrados em 
2022, além de sobreposições de propriedades registradas no Sistema Nacional de 
Cadastro Ambiental Rural (Sicar) sobre aquele território (Cimi, 2023).

FIGURA 4
TIs Carretão I e Carretão II do povo tapuia – Goiás

Fonte: �Geoprocessamento e mapas (IBGE). Disponível em: https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas/geopro-
cessamento-e-mapas. 

Elaboração da autora.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

O povo tapuia (TIs Carretão I37 e Carretão II38 – figura 4) teve seu territó-
rio demarcado de forma descontínua, o que facilita as invasões e dificulta a sua 
fiscalização. Esse povo adota uma forma de ocupação que se dá em agrupamentos 
de casas em pequenas áreas cercadas dentro das TIs. Em 2023, foram registrados 
153 indivíduos na TI Carretão I e dezoito indivíduos na TI Carretão II (IBGE, 
2023). Como muitos outros povos indígenas, os tapuia seguem buscando seus di-
reitos territoriais em meio à região do agronegócio. Cercados por cerca de sessenta 

36. Disponível em: https://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/go-atingidos-por-barragens-lutam-por-revisao-e-
-regularizacao-de-indenizacao-e-reassentamento/.
37. Homologada por Decreto no 98.826/1990. Disponível em: https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/3642. 
38. Homologada por Decreto no 98.825/1990. Disponível em: https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/3643. 
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fazendas, essas TIs estão ilhadas entre grandes latifúndios e fazendas de gado que 
exercem pressão sobre o território (CPT, 2023). Em 2022, o Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi) constatou onze sobreposições de áreas registradas no Sicar 
sobre essas TIs, situação que já havia sido denunciada um ano antes (Cimi, 2023).

FIGURA 5
TIs Karajá I e Karajá III em Goiás e Karajá II em Mato Grosso

Fonte: Disponível em: https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas/geoprocessamento-e-mapas.
Elaboração da autora
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

As TIs Karajá I,39 Karajá II40 e Karajá III41 (figura 5), situadas às margens do 
rio Araguaia, também foram demarcadas em áreas descontínuas e próximas a áreas 
com atividades turísticas e agropecuárias. Essa proximidade tem trazido ameaças 
à integridade do território e fragilizado a luta de seus habitantes pela conservação. 
O povo iny-karajá, que ali reside, sofre com o assédio de turistas, estando sujeito à 
contaminação por doenças, ao alcoolismo, à subnutrição e ao preconceito (Comitê 
Goiano de Direitos Humanos Dom Tomás Balduíno, 2022). Atualmente, dos 141 
residentes da TI Karajá I, 106 são indígenas e, dos 76 residentes na TI Karajá III, 
62 são indígenas (IBGE, 2023). 

39. Homologada em setembro de 2000. Disponível em: https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/3803. 
40. Homologada em setembro de 1998. Disponível em: https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/4075. 
41. Homologada em junho de 2003. Disponível em: https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/4076. 
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Essas TIs ainda lutam contra construções ilegais de pousadas, hotéis, residências 
e restaurantes em seu território (Silva e Lima, 2017), uma vez que a cidade de Aruanã, 
que lhes é vizinha, cresce sobre elas. O contato intensivo com não indígenas impôs nova 
organização social, política e cultural aos iny-karajá, que foram levados a se inserir na 
dinâmica local, tornando-se atração turística na região (Silva e Lima, 2017). As invasões 
do território também impactaram o meio ambiente, reduzindo o volume do rio e a 
quantidade e diversidade do pescado, que é a base da alimentação daquela população.

4.3 Tráfico de drogas 

O estado de Goiás tem grande relevância logística para o tráfico de drogas em fun-
ção de sua proximidade com países sul-americanos produtores dessas mercadorias 
(Bolívia e Paraguai) e de sua forte conexão viária com o restante do país.

São pontos que fazem divisa com Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Paraná, estados 
fronteiriços com o Paraguai e Bolívia. A droga sai do Paraguai e da Bolívia, passa por 
um destes três estados e toca em Goiás. O estado é um ponto logístico entreposto 
no meio do país e, por isso, eles precisam usar as nossas rodovias (Moura, 2023a).

Segundo interlocutores entrevistados para esta pesquisa, a logística, bem como 
as dinâmicas e os atores que atuam no tráfico de drogas, variam conforme a escala 
dos negócios, isto é, se atuam no comércio de varejo ou no de atacado. Não há con-
senso entre esses interlocutores quanto à participação de facções de base prisional no 
comércio varejista de drogas, prevalecendo a percepção de que, nesse segmento do 
mercado, atuam também agentes independentes. Já no comércio atacadista, é am-
plamente reconhecida a presença de grandes facções, como o Primeiro Comando da 
Capital (PCC), o Comando Vermelho (CV) e a Amigos do Estado (ADE), a qual é 
uma facção local fundada em 2018 no município de Anápolis. Segundo levantamento 
da Polícia Rodoviária Federal (PRF), entre janeiro de 2022 e agosto de 2023, foram 
apreendidos, por hora, mais de R$ 47 mil em drogas apenas nas rodovias federais que 
cortam o estado. A maconha é o principal entorpecente encontrado na fiscalização das 
rodovias, gerando apreensões que totalizaram 43 toneladas no período. As apreensões 
de cocaína somaram, então, quatro toneladas (Moura, 2023a). A rodovia mais utilizada 
para escoar essas mercadorias é a BR-153, que liga os estados do Pará e Rio Grande do 
Sul (fronteira Brasil-Uruguai), passando por Goiás, pelos municípios de Morrinhos e 
Itumbiara, na sub-região Sul do estado, e pela capital Goiânia. 

Outras rodovias também constituem importantes vias de escoamento de 
drogas e registram números crescentes de apreensões (Moura, 2023a). São elas:  
i) a BR-364, que conecta o Sudeste do país à região Norte, passando por Goiás 
nos municípios de Santa Rita do Araguaia, Mineiros, Jataí e Rio Verde, sub-região 
Sudoeste; ii) a BR-070, que vai de Brasília-DF até Cáceres-MT, na fronteira com 
a Bolívia, atravessando a sub-região Oeste do estado; e iii) a BR-080, que liga o 
Distrito Federal ao Mato Grosso, cortando o estado de Goiás na sub-região Norte. 
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As vias de escoamento de drogas estão concentradas nas sub-regiões Sul, na divisa 
com Minas Gerais; Sudoeste, na divisa com Mato Grosso e Mato Grosso do Sul; e 
na sub-região Oeste, na divisa com Mato Grosso. Essas sub-regiões são caracterizadas 
por grandes propriedades monocultoras e pela expansão da fronteira agropecuária.

Segundo informações da PF, o tráfico nacional e internacional de drogas no 
estado também é realizado por via aérea, valendo-se de pistas de pouso, por vezes 
clandestinas, instaladas em fazendas da região. Em 2019, a PF prendeu uma qua-
drilha de tráfico internacional de drogas que teria realizado cerca de 23 viagens nos 
dois anos anteriores (Sousa, 2019). Na ocasião, foram apreendidas 47 aeronaves, que 
eram guardadas em hangares oficiais e regulares. Por sua vez, os pilotos identificados 
também prestavam serviços a empresas agropecuárias transportando mercadorias 
lícitas (Sousa, 2019). De acordo com o noticiário, o líder da quadrilha apreendida 
na operação era proprietário de fazendas de gado em Goiás e no Pará, além de 
postos de combustível – negócios que, segundo a PF, são utilizados para lavagem 
de dinheiro. Ainda segundo a mesma fonte jornalística, a organização transportava 
e distribuía cocaína procedente de países produtores (Bolívia e Colômbia) para 
países considerados destinos intermediários – principalmente Suriname, Honduras 
e Guatemala –, de onde seria enviada a destinos finais na Europa e na África. Uma 
das fazendas utilizadas por aquela quadrilha já havia sido identificada pela PF, em 
2002, como pertencente a um indivíduo considerado o maior narcotraficante do 
Brasil nos anos 2000 e ex-aliado de um dos líderes do CV (Sousa, 2019). 

Em 2023, a PF apreendeu três aviões usados para o tráfico internacional de 
drogas – dois deles em Goiânia e um em Londrina, no Paraná. Na ocasião, também 
foram identificadas três pistas de pouso clandestinas em uma fazenda no município 
de Cocalinho, situado em Mato Grosso, na divisa com Goiás. Os aviões apreendidos, 
registrados em nome de laranjas, eram utilizados para o transporte de drogas da Bolívia 
para Mato Grosso e Goiás (Gomes, 2023). Em outra operação, no mesmo ano, a 
PF apreendeu um avião com 450 kg de cocaína em uma pista clandestina na zona 
rural de Minaçu, município do Norte Goiano. Segundo policiais, a aeronave partira 
da Bolívia (Santana, 2023). Todos esses casos têm despertado suspeitas de eventuais 
conexões entre proprietários de terras e empreendedores de negócios ilícitos na região.

4.4 Crime organizado e facções

Segundo Adorno e Muniz (2022), três facções de base prisional agem no estado: 
o PCC, o CV-GO42 e a Família Monstro (facção originária do estado de Minas 
Gerais). No entanto, de acordo com diferentes atores entrevistados para esta 
pesquisa (policiais penais, policiais militares, representantes de movimentos sociais 

42. Conforme apontado por Dias (2024), diferentemente do PCC, as células do CV nos diversos estados são nomeadas 
usando-se a sigla da facção (CV) ao lado da sigla do estado. Assim, em Goiás, tem-se o CV-GO, em Mato Grosso, o 
CV-MT e assim por diante.
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e pesquisadores), uma das principais organizadoras do tráfico de drogas na região 
é a facção ADE.

Originalmente fundada nos presídios goianos, a ADE é tida como a terceira 
organização com maior número de membros em Goiás – cerca de 1 mil indiví-
duos (Moura, 2023c). Ainda, segundo reportagem, a ADE foi responsável por 
movimentar mais de R$ 1,2 bilhão com atividades ilegais em Goiás em 2021. 
A ela também é atribuída a execução de 30% de todos os homicídios registrados 
no estado nesse período (Moura, 2023c). Aliada ao PCC, que atualmente é consi-
derada a facção com maior número de membros em solo goiano (cerca de 2 mil), a 
ADE atua também em outros estados vizinhos, como Tocantins e Distrito Federal. 
Neste último, age em parceria com a facção local Comboio do Cão (Moura, 2023b, 
2023c). O CV é a segunda maior facção em número de membros e possui cerca 
de 2 mil integrantes em Goiás.43 

A ADE e o PCC atuam principalmente no Entorno do Distrito Federal e 
em áreas rurais, nas divisas com Mato Grosso do Sul e Minas Gerais (sub-regiões 
Sudoeste, Sul e Sudeste goiano). Já o CV-GO, segundo interlocutores, atuaria 
principalmente na capital, Goiânia, e na sua RM; no Oeste Goiano (divisas com 
Mato Grosso); e na divisa de Goiás com Tocantins. 

4.5 Letalidade policial

Durante as entrevistas realizadas, foi possível perceber que a polícia goiana atua a 
partir de uma lógica de “guerra” contra a criminalidade. Essa abordagem é percebida 
por grande parte da população como uma estratégia de combate eficaz, consolidando 
a imagem de Goiás como “referência nacional em segurança pública” (Goiás, 2019b). 
Por outro lado, atores ligados aos movimentos sociais apontam o caráter violento 
e letal da polícia goiana, em meio à qual vicejam grupos de extermínio. Vários são 
os relatos de abuso de poder, de invasão de domicílio e de execuções por parte da 
PM-GO. Na maioria dos casos relatados, algo em comum: a tentativa de fraudar 
a cena do crime, implantando armas e/ou drogas, além da alegação de “troca de 
tiros” e de “legítima defesa” nos confrontos com civis (Oliveira e Mendes, 2023).

A atuação desse aparato se faz presente cotidianamente, ainda que de modo velado, 
nos roteiros que nos acostumamos a ouvir e a ler: policiais estavam transitando pelas 
ruas das cidades goianas quando foram recebidos à bala em algum ponto qualquer. 
E que, na reação aos criminosos, quase sempre alegados traficantes, esses policiais 
mataram todos em legítima defesa. Como os mortos teriam antes ameaçado a vida 
de trabalhadores (“representavam um risco para a sociedade”), então todos que 
ouvem se sentem aliviados, vingados, e agradecidos por ter menos bandidos pelas 
ruas (Oliveira e Mendes, 2023).

43. Os cálculos de membros por facção foram feitos com base em investigações e interceptações telefônicas (Moura, 2023c).
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Diante desse quadro, a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (Alego) 
chegou a apresentar um projeto de lei que dispõe sobre a implantação de câmeras 
corporais nos uniformes dos policiais militares e civis de Goiás (Antônio [...], 2022). 
No entanto, o então governador do estado teria se manifestado contrariamente a 
esta medida por entender que a prioridade, naquele momento, seria a instalação 
de câmeras nas celas de prisioneiros (Macêdo, 2022). 

Contudo, a letalidade da polícia no estado padeceu, por muitos anos, da 
falta de transparência. De acordo com interlocutores desta pesquisa, a SSP-GO 
deixou de publicar dados e informações estatísticas sobre mortes de civis e militares 
em intervenções policiais por cerca de cinco anos (entre 2015 e 2020). “No ano 
passado, levantamento feito pelo Monitor da Violência (G1), por exemplo, mostrou 
os dados das outras 26 unidades da federação, com exceção do nosso estado [Goiás]” 
(Comitê Goiano de Direitos Humanos Dom Tomás Balduíno, 2022, p. 90). 
Não obstante, em 2020, Goiás ficou em segundo lugar entre os estados que mais 
registraram mortes decorrentes de intervenções policiais (MDIP) no Brasil, com 
8,9 mortes por 100 mil habitantes, perdendo apenas para o Amapá, com a taxa 
de 12,9 (FBSP, 2022). Em 2021 e 2022, houve melhora desse indicador, porém, 
ainda assim, as taxas de MDIP no estado se mantiveram acima das taxas das demais 
UFs da região Centro-Oeste e da taxa média nacional (tabela B.4, apêndice B). 

Comparando a proporção de MDIP com a de mortes violentas intencionais 
(MVI), percebe-se que, em 2020, a mortalidade provocada pela polícia goiana 
representava 28,6% de todas as MVI do estado. Essa proporção aumentou para 
30,3% em 2021, mantendo-se estável em 2022, com 30,2%. A título de compara-
ção, as proporções de MDIP em relação às MVI de todo o Brasil, em 2020, 2021 e 
2022, foram de, respectivamente, 12,7%, 13,4% e 13,5% (FBSP, 2022, 2023). O 
perfil das vítimas de MDIP no país não tem mudado ao longo dos anos. São, em 
sua maioria, homens, jovens, negros e moradores de áreas periféricas: 99,2% são 
homens, 84,1% pardos ou negros e 73,9% têm entre 12 e 29 anos (FBSP, 2023). 
No estado de Goiás, esse viés nas práticas policiais é reconhecido pelos próprios 
agentes de segurança pública.

Se esse cara for negro, se esse cara for transexual, se for homossexual assumido demais 
com trejeitos demais, cara, ele é alvo, não tem jeito. [...] aborda cinco e de repente 
o cara [...] Quatro fogem, um fica, eles jogam [a culpa] nele. Ainda mais se ele é 
do tipo alvo dos estigmas de sempre, daquele filme que fala: “prenda os suspeitos 
de sempre”. Quer dizer, não existe uma atividade de inteligência da Polícia Militar, 
então ela vai para o estereótipo. [...] Mas é a atuação da polícia, ela é decisiva, ela é 
seletiva ao extremo, reproduzindo os preconceitos sociais (Homem, 44 anos, juiz de 
direito) (Oliveira, Frattari e Silva, 2020, p. 155). 

Você é pobre, da periferia, não tem ninguém por você, nem pai nem mãe, aí você […] 
ninguém vai tentar desvirtuar, se pegou você realmente vendendo, você vai ser preso 
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por dever, agora se você é classe “A”, você pode ser pego com 500 kg de cocaína 
em helicóptero que ainda é “erro”, não dá nada (Homem, 47 anos, policial militar) 
(Oliveira, Frattari e Silva, 2020, p. 155).

5 POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO TERRITÓRIO

A política de segurança pública conduzida no estado de Goiás prioriza, em grande 
medida, a repressão aos crimes contra o patrimônio (roubos e furtos), ou seja, 
aqueles que afetam mais intensamente a sensação de segurança da população 
urbana. Ademais, grandes esforços são despendidos no controle dos conflitos no 
campo, o que se evidencia pela presença, no estado, de um Batalhão de Patrulha 
Rural da PM-GO. A atuação desse batalhão se limita à sub-região do Sudoeste 
Goiano, território em que se concentram grandes fazendas. Segundo interlocutores 
desta pesquisa, o vazamento de um documento interno do governo estadual, em 
certa ocasião, tornou pública a missão delegada à patrulha rural, qual seja, a de 
registrar a presença de acampamentos de trabalhadores sem-terra e identificar suas 
lideranças e apoiadores. Esse fato despertou a suspeita, entre movimentos sociais 
e pesquisadores do estado, de que a patrulha rural teria como função principal 
conter movimentos reivindicatórios de direitos territoriais.

De modo geral, predomina, nas instituições policiais goianas, uma perspectiva 
punitivista que aparentemente conta com relativo apoio popular – haja vista a re-
eleição, em primeiro turno, do atual governador sob o discurso de que “em Goiás, 
ou bandido muda de profissão ou muda de estado”.44 Por outro lado, mecanismos 
de participação social, como o Conselho Comunitário de Segurança (Conseg), 
ligado à SSP-GO, são frágeis, existindo apenas formalmente, segundo informou 
um interlocutor. Outros dispositivos, como o Comitê Estadual de Prevenção e 
Combate à Tortura em Goiás (CEPCT/GO), enfrentam desafios, como a falta de 
apoio e financiamento estatal, além da falta de autonomia e da efetiva participação 
da sociedade civil.45 

Interlocutores vinculados aos órgãos de segurança pública queixam-se da 
insuficiência de efetivos nas polícias, embora dados do FBSP (2023) indiquem 
que o estado era, em 2022, a UF com mais policiais militares no Centro-Oeste, 
detendo quase o dobro dos efetivos de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e 489 
policiais militares a mais que o Distrito Federal. O contingente da PC-GO também 
ocupa a liderança regional e a décima posição no ranking nacional. Já o efetivo 

44. Fala proferida pelo então governador de Goiás, Ronaldo Caiado (2019-atualidade), como propaganda eleitoral 
durante sua campanha. 
45. Segundo consta no site da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de Goiás (Seds-GO), Goiás também possui 
o Comitê Estadual de Atenção ao Migrante, Refugiado e Apátrida, Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e Erradicação 
do Trabalho Escravo no Estado de Goiás (Comitrate-GO); o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramen-
to de Políticas para a População em Situação de Rua no Estado de Goiás (Ciamp-Rua/GO); e o Comitê Estadual de 
Enfrentamento à LGBTfobia no Estado de Goiás (Comeelg-GO). Disponível em: https://goias.gov.br/social/comites/.



Dinâmicas da violência e da criminalidade na região Centro-Oeste58 | 

de policiais penais, no mesmo ano, detinha o terceiro lugar no Centro-Oeste, 
atrás de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, além de ser o 13o em todo o Brasil 
(tabela B.10, apêndice B).

Em termos estruturais, a PM-GO divide o território goiano em dezenove 
Comandos Regionais da Polícia Militar (CRPMs), onde estão distribuídos os ba-
talhões e companhias. Dispõe ainda do Batalhão de Patrulha Militar Ambiental; 
do Batalhão Maria da Penha; do Batalhão de Divisas da PM; do Batalhão Gru-
pamento de Intervenção Rápida Ostensiva (Giro),46 que atua em Goiânia; e o já 
citado Batalhão da Patrulha Rural. Além deste, as outras iniciativas da PM-GO 
mais citadas nas entrevistas são o Giro e o Batalhão Maria da Penha. 

O Giro foi criado em 1998 como a terceira companhia do Batalhão de Choque. 
Em 2010 foi transformado em companhia independente47 e depois, em 2014, em 
Batalhão da PM.48 O grupamento é composto por equipes de motopatrulhamento 
tático integradas por, no mínimo, quatro policiais militares. Durante o patrulha-
mento e o deslocamento, um deles exerce a função de segurança da equipe e viaja 
na garupa de uma das motocicletas. O Giro visa atuar nas ocorrências em que 
motocicletas são usadas como meio de fuga, em horários de trânsito intenso ou 
em locais onde existem dificuldades de deslocamento das demais viaturas (Souza 
e Neves, 2023). Além disso, atua em rondas na cidade, realizando a abordagem de 
pessoas consideradas “suspeitas” (OAB-GO, 2021). Desta forma, é possível perce-
ber o papel estratégico do Giro para a política de segurança do estado e, segundo 
entrevistas, seu forte caráter repressivo, na medida em que o grupamento está 
envolvido em várias denúncias de violações dos direitos e de execuções sumárias.

A política de policiamento ostensivo especializado para mulheres em situ-
ação de violência doméstica e familiar foi institucionalizada no estado de Goiás 
a partir de 2016, com a criação da Patrulha Maria da Penha – PMP (Goiás, 
2016), unidade vinculada à PM-GO e integrada à Rede de Atendimento à 
Mulher (Goiás, 2019a). Posteriormente, em 2020, a iniciativa foi ampliada com 
a fundação do Batalhão de Polícia Militar “Maria da Penha”, sediado na capital 
Goiânia (Goiás, 2020).

No entanto, a despeito de possuir unidade especializada de proteção às mu-
lheres, a PM-GO ainda enfrenta uma série de desafios, segundo interlocutores. 
Entre eles, vale citar: i) as inadequações na tipificação dos crimes de gênero, o que 
ocasiona a subnotificação das ocorrências; ii) a escassez de policiais especializados 

46. Para mais informações, ver: https://goias.gov.br/policiamilitar/wp-content/uploads/sites/67/2026/01/Comandos-
-Regionais-da-PMGO-Atual-2026-1.pdf; e https://goias.gov.br/wp-content/uploads/sites/67/2025/09/organograma-
-pmgo-atualizado-setembro-2025.pdf. 
47. Por meio da Portaria no 995/2010.
48. Por meio da Portaria no 4.411/2014.
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para lidar com mulheres vítimas de violência; iii) as lacunas no atendimento 
prestado, ao lado de eventuais pressões exercidas pelos próprios agentes para de-
sencorajar as denúncias; e iv) a falta de acompanhamento judiciário para mulheres 
vítimas de estupro. Segundo uma interlocutora, haveria ainda uma tendência, no 
Poder Judiciário, de conferir prioridade aos casos de violência doméstica e familiar, 
relegando a segundo plano outras formas de violência de gênero. 

No que tange à estrutura da PC-GO, há 26 delegacias distritais e 21 de-
legacias especializadas, todas localizadas na capital. Contam-se ainda dezenove 
delegacias regionais distribuídas pelo território: i) uma na capital e duas na RM 
(Aparecida de Goiânia e Trindade); ii) duas na sub-região do Centro Goiano 
(Anápolis e Ceres); iii) três no Entorno do Distrito Federal (Luziânia, Águas Lindas 
e Formosa); iv) duas no Sudoeste (Rio Verde e Jataí); v) uma no Sudeste (Itum-
biara); vi) duas na sub-região Sul (Catalão e Caldas Novas); vii) três na sub-região  
Norte (Porangatu, Goianésia e Uruaçu); viii) uma no Noroeste (Cidade de Goiás); 
ix) uma no Nordeste (Posse); e x) uma na sub-região Oeste (São Luís de Montes 
Belos).49 Das dezenove delegacias regionais, dezoito funcionam 24 horas, a exceção 
é a Primeira Delegacia Regional de Goiânia. Na capital, esses atendimentos são 
feitos na Delegacia Estadual de Atendimento Especializado à Mulher (Deaem), 
na Delegacia Estadual de Investigações de Homicídios (DIH) e na Central  
de Flagrantes e Pronto Atendimento ao Cidadão. A oferta de atendimentos de 
plantão 24 horas na PC-GO, contudo, é percebida pelo Sindicato dos Policiais 
Civil de Goiás (Sinpol-GO) como incompatível com o efetivo da corporação.

Com o atual efetivo da PC-GO, é humanamente impossível conseguir esse objetivo 
de atendimento 24 horas nessas delegacias, apesar de ser uma iniciativa louvável, 
pontua. Para tanto, é necessário aumentar de forma significativa o efetivo policial 
civil para que a população tenha o serviço garantido e o policial também não fique 
prejudicado (Ketelbey, 2023).

A falta de efetivo da PC-GO dificulta o cumprimento da lei que obriga todas 
as Deaem a funcionarem 24 horas por dia em todo o país.50 Das 27 unidades da 
Deaem no estado, apenas uma atende em tempo integral (em Goiânia). Segundo 
o Sinpol-GO, o estado precisaria de 6,4 mil policiais para adequar-se à nova lei, ou 
seja, o dobro do atual efetivo (Oliveira e Augusto, 2023). Segundo interlocutor, esse 
é um problema antigo e afeta diversas cidades, como em Planaltina, no Entorno do 
Distrito Federal, onde está localizada uma Unidade Especial Prisional, que conta 
com cerca de um ou dois delegados da PC; e na sub-região Nordeste do estado, 
onde há municípios em que a presença da PC-GO se resume a um delegado e um 
escrivão. A consequência disso, segundo alguns interlocutores, é a transferência 

49. Disponível em: https://www.policiacivil.go.gov.br/delegacias-especializadas/. 
50. Lei no 14.541/2023, que estabelece a criação e o funcionamento ininterrupto de Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher – Deams (Brasil, 2023a).
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das responsabilidades de investigação para a PM, que, além de não ser preparada 
para a função, não tem a responsabilidade constitucional de cumpri-la.

O sistema prisional no estado de Goiás tem sido reformado desde 2018 por 
força da LE no 19.962/2018 (Goiás, 2018), que introduziu alterações na estrutura 
básica e complementar da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Administra-
ção Penitenciária. A nova lei reconfigurou a dinâmica prisional de Goiás, iniciando 
um processo de substituição da PM, que desde 1962 fazia a segurança do sistema 
penitenciário do estado, pela Polícia Penal, categoria criada, em todo o país, pela 
Emenda Constitucional (EC) no 104/2019, com a atribuição de garantir a segu-
rança do sistema prisional federal e estadual. Em Goiás, a carreira foi instituída 
por meio da EC Estadual no 68/2020.

No âmbito estrutural, a LE no 19.962/2018 determinava a redução do número 
de unidades prisionais no estado, que chegou a ter mais de 120 presídios, para 
54.51 Esse processo vem sendo implementado e atualmente Goiás conta com 92 
unidades localizadas em diferentes regiões do estado e classificadas em três catego-
rias: especiais,52 estaduais e regionais. Segundo interlocutores vinculados à Polícia 
Penal do Estado de Goiás, essas categorias correspondem ao regime de segurança 
(portes) vigente em cada prisão, onde os detentos são alocados após a elaboração 
dos seus perfis, que variam conforme os crimes cometidos, as condenações recebidas 
e, principalmente, a sua vinculação (ou não) com facções criminosas. Assim, pre-
sídios de porte 1 – os denominados especiais – são de segurança máxima e recebem 
presos tidos como integrantes do “primeiro escalão” ou do “alto comando” das 
facções. É o caso da Unidade Prisional Especial de Planaltina de Goiás, que recebe 
os detentos considerados “mais perigosos”. Nessa unidade, aplicam-se os PADs, 
regime que se assemelha ao RDD dos presídios federais. Os denominados presídios 
estaduais (porte 2) recebem detentos de “segundo e terceiro escalão” das facções, 
isto é, os que não possuem posições de liderança; e os presídios regionais são 
destinados a pessoas que cometeram crimes de menor potencial ofensivo e não 
são consideradas faccionadas.

51. Disponível em: https://www.policiapenal.go.gov.br/historico.
52. As prisões caracterizadas como “especiais” no estado são aquelas que, mesmo sendo estaduais, foram construídas 
com recursos federais provenientes do convênio do Programa Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública (Pronasci/MJSP); e que possuem protocolos disciplinares semelhantes a presídios federais, como 
o Regime Disciplinar Diferenciado (RDD), que no estado é denominado Protocolos de Atuação Disciplinar (PADs). 
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TABELA 4
Pessoas privadas de liberdade – Goiás (2022)
4A – Pessoas privadas de liberdade no sistema penitenciário e sob custódia das polícias

Sistema penitenciário1 Custódia das polícias Total 
Taxa geral por 100 mil habitantes

Número absoluto

26.734 55 26.789 379,7

4B – Pessoas privadas de liberdade e vagas no sistema penitenciário

Presos no sistema penitenciário1 Vagas no sistema penitenciário2 Déficit de vagas no
sistema penitenciário Razão preso/vaga

Número absoluto

26.734 18.574 8.160 1,4

4C – Pessoas privadas de liberdade: condenados e provisórios3

Condenados Provisórios4

Número absoluto % Número absoluto %

18.784 70,1 8.005 29,9

Fonte: FBSP (2023).
Elaboração da autora. 
Notas: 1 �O total de presos do sistema penitenciário considera a população carcerária em regime fechado, semiaberto e aberto, bem 

como em medida de segurança de internação e de tratamento ambulatorial. Além disso, considera aqueles segregados 
em celas físicas ou em prisão domiciliar (seja em monitoramento eletrônico ou não).

2 O total de vagas considera também as vagas do Sistema Penitenciário Federal (SPF), sendo 1.040 vagas no total.
3 �Os dados correspondem ao período de janeiro a junho de 2021 e de julho a dezembro de 2022. Além disso, foram baixados 

do site do Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional (Sisdepen) no dia 18 de maio de 2023.
4 Considera-se o total de pessoas privadas de liberdade no sistema prisional estadual e federal.

Além de preverem a extinção de algumas unidades regionais, as novas diretrizes 
penitenciárias, trazidas pela LE no 19.962/2018, determinam a realocação de presos 
em outras instalações (regionais ou estaduais) recém-construídas com recursos do 
Ministério da Justiça. No entanto, como podemos observar na tabela 4, mes-
mo com 92 unidades prisionais, o estado ainda declara possuir um déficit de 
8.160 vagas. Segundo interlocutores, a Unidade Prisional Especial de Planaltina 
de Goiás foi construída com o intuito de isolar as lideranças de facções criminais 
com apenas dois detentos por cela, mas, devido à superlotação dos presídios no 
estado, algumas celas contam com até oito pessoas.

Embora não tenha sido elucidada nas entrevistas qual seria a metodologia 
empregada para a classificação dos detentos, a distribuição destes é feita de forma 
autônoma pela administração penitenciária, isto é, sem a interveniência das varas de 
execução penal. Esse procedimento, ainda que respaldado pela LE no 19.962/2018, 
não observa as prerrogativas do Poder Judiciário estadual. Sendo assim, tal decisão 
divide opiniões: enquanto o discurso oficial atribui a essa autonomia uma maior 
adequação entre o perfil dos presos e os locais de custódia, seus críticos argumen-
tam que, além de usurpar prerrogativas do Judiciário, ela favorece violações de 
direitos e a prática de agressões e torturas dentro das instalações prisionais goianas. 
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Por sua vez, o fechamento de prisões regionais em áreas interioranas e a criação 
de novas unidades de segurança máxima, além de agravar a superlotação no 
sistema prisional, dificulta a visitação a presos realocados para estabelecimentos 
mais distantes. Os mesmos críticos afirmam que, desde a pandemia de covid-19, 
foram introduzidas restrições mais rigorosas aos detentos que perduram até os dias 
atuais, tais como a suspensão das visitas íntimas, o controle severo sobre quaisquer 
visitas e até a incomunicabilidade dos detentos com seus familiares e/ou advogados. 

Segundo dados coletados pela Pastoral Carcerária (2022), entre 2019 e 2020, 
o estado de Goiás, detentor da nona maior população carcerária do país,53 ocupou a 
terceira posição no ranking de denúncias de tortura em ambiente prisional, registrando 
17 casos.54 Em 2021, uma carta assinada por 130 presos denunciou um esquema de 
tortura no sistema penitenciário, particularmente no Complexo Prisional de Aparecida 
de Goiânia, responsabilizando diretamente o então diretor-geral de administração 
penitenciária do estado. O texto ainda apontava o aumento da violência prisional a 
partir da criação da Polícia Penal. 

Conforme relatos, os presos são retirados das alas, levados para o isolamento onde 
servidores descaracterizados realizam afogamento, dão golpes de mata leão, choques 
nas partes íntimas e tortura psicológica com a ameaça de transferência para presídios 
de segurança máxima (Longo, 2021).

No mesmo ano, suspeitas de corrupção no fornecimento de alimentação aos 
detentos levaram à destituição do diretor-geral de administração penitenciária do 
estado (Leijoto, 2021). Por sua vez, o novo diretor-geral, um policial penal de carreira, 
teve expostas pela imprensa mensagens de áudio gravadas em novembro de 2020, em 
que se vangloriava dos atos violentos cometidos contra detentos quando ele ocupava 
uma das coordenações regionais do sistema prisional goiano: “vocês acham que eu 
fiz o que lá no pátio 2? Pisei. Pisei, pisei. Dei murro na cara e peguei 95 celulares. 
Se eu tivesse beijado a boca deles, eles não tinham entregado, ou tinham?” (Sales, 
2021). Segundo esse mesmo agente, ações truculentas serviriam para controlar os 
criminosos, tanto dentro quanto fora dos presídios: “O preso vai ressocializar? Não 
vai. O que vai acontecer com ele? Ele vai ficar com medo de voltar” (Sales, 2021). 
A Diretoria-Geral de Administração Penitenciária respondeu essas acusações, afir-
mando que, na época dos fatos, foi instaurado um procedimento administrativo 
para sua apuração, mas que, “constatada a falta de materialidade das provas, [...] foi 
garantida a presunção de inocência do servidor e arquivamento dos autos” (Comitê 
Goiano de Direitos Humanos Dom Tomás Balduíno, 2022, p. 180). 

53. Em 2022, Goiás registrou 26.734 pessoas privadas de liberdade no sistema prisional (FBSP, 2023). 
54. O estado ficou atrás apenas de São Paulo, com 71 denúncias, e de Minas Gerais, com 31 denúncias, locais que 
ocupam, respectivamente, o primeiro e o terceiro lugar no ranking nacional de população carcerária. Em 2022, São 
Paulo possuía 195.356 pessoas privadas de liberdade no sistema prisional estadual e no SPF, enquanto Minas Gerais 
contabilizava 69.951 (FBSP, 2023).
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No período de 29 de maio a 2 de junho de 2023, uma equipe de correição 
extraordinária do CNJ averiguou dezenove presídios do estado de Goiás (20% do 
total), percorrendo oito cidades (Águas Lindas, Anápolis, Aparecida de Goiânia, 
Mineiros, Novo Gama, Planaltina de Goiás, Rio Verde e Valparaíso). Durante 
essas visitas, juízes e técnicos ouviram relatos impactantes de pessoas privadas de 
liberdade que descreveram incidentes de espancamentos e castigos corporais. Os de-
poimentos também revelaram que os detentos enfrentavam diariamente condições 
adversas, como a privação de refeições por quinze horas e a falta de acesso à água 
potável. A equipe também identificou obstáculos no acesso a cuidados médicos, 
nas restrições ao contato com familiares, na negligência jurídica e até nas trans-
ferências de detentos sem autorização judicial. Vale destacar que, desde 2021, a 
situação prisional em Goiás tem sido objeto de monitoramento pelo CNJ, que já 
registrou 42 denúncias de violações aos direitos humanos por parte das instituições 
de segurança do estado (Cicci, Costa e Moura, 2023).

O encarceramento em massa, a superlotação e a violação de direitos em pre-
sídios goianos desencadearam uma série de motins e rebeliões, entre 2011 e 2018, 
que, por sua vez, revelaram o processo de faccionalização da população carcerária 
do estado. Em 2018, vinte unidades estavam em alerta para a possibilidade de 
rebelião orquestrada, principalmente, pelo PCC e CV. A Secretaria de Segurança 
Pública e Administração Penitenciária (SSPAP) teria desarticulado os motins em 
dezessete dessas unidades (Teófilo, 2018). Depois disso, o MP-GO identificou pelo 
menos onze facções atuando nas unidades prisionais do estado. Além do PCC e 
do CV, também foram listadas a Família do Norte (FDN), do Amazonas; o Bonde 
dos 40 (B40), do Maranhão; o Matar, Vigiar e Libertar (MVL), de localidade não 
identificada; o Primeiro Comando de Jataí (PCJ); o Primeiro Comando da Bai-
xada; a Família Monstro, de Minas Gerais, e outros grupos criminosos menores, 
geralmente ligados às facções sudestinas, como: K2, PCO, Primeiro Comando de 
Anápolis (Novais e Vidigal, 2018; Teófilo, 2018).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo procurou delinear um panorama das dinâmicas de violência e cri-
minalidade estabelecidas em Goiás nos últimos anos. Dados estatísticos revelam 
flutuações significativas nas taxas de homicídio do estado desde 2009, que atingi-
ram seu valor máximo em 2013 (46,2). Desde 2017, essas taxas vêm apresentando 
decréscimos expressivos e o estado chega a 2023 com a sua menor taxa de mortes 
violentas em um intervalo de catorze anos (23,1).

Por meio de análises qualitativas, procurou-se identificar potenciais causas 
da redução dessas taxas. Para uma parte da população e dos agentes de seguran-
ça – e, seguramente, para o governo estadual –, essa redução se deve ao modelo 
repressivo (punitivista) da política de segurança pública goiana, que teria o condão 
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de intimidar criminosos, ainda que provocando muitas mortes por intervenção 
policial – segundo o FBSP, o estado ocupava, em 2023, o quarto lugar em taxa 
de MDIP (FBSP, 2023). Por sua vez, a alegada “rigidez” do sistema prisional seria 
outro fator a dissuadir criminosos dentro e fora das prisões do estado. 

Ainda que esses fatores não possam ser negligenciados, a redução das taxas de 
homicídio em Goiás também pode estar relacionada ao progresso das operações da 
PF contra os grupos de extermínio locais. Iniciada após solicitação do MP-GO, no 
início da década de 2010, a entrada da PF nas investigações sobre crimes praticados 
por esses grupos mostrou-se necessária, tendo em vista os obstáculos encontrados 
pelo MP-GO para conduzi-las, já que esses grupos contavam com grande número 
de policiais (Sassine, 2010; Alves, 2011).

A continuidade dessas operações desde 2016 coincide, não por acaso, com o 
período em que a queda nas taxas de homicídio no estado foi mais acentuada. Não 
obstante, as análises indicam que, apesar de declinante, a violência e a criminalidade 
em Goiás ainda persistem, particularmente no que se refere a crimes contra as mu-
lheres (violência doméstica e de gênero) e a conflitos territoriais, os quais continuam 
a vitimar principalmente trabalhadores rurais sem-terra, quilombolas e indígenas.
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APÊNDICE A

TABELA A.1
Tabela sociodemográfica – Goiás (2022)

Dados territoriais

Estados limítrofes Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Bahia e Minas Gerais

Fronteiras Não possui

Número de 
municípios

246 municípios 

Área territorial 340.242,859 km²

Dados sociodemográficos Goiás Centro-Oeste Brasil
Informações para  

consulta aos dados

População

População 7.056.495 16.289.538 203.080.756 Brasil, GO, MT, MS, DF. Disponível 
em: https://cidades.ibge.gov.br/
brasil/panorama; https://cidades.
ibge.gov.br/brasil/go/panorama; 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/
mt/panorama; https://cidades.ibge.
gov.br/brasil/ms/panorama; https://
cidades.ibge.gov.br/brasil/df/panorama.

Densidade demográfica 
(hab./km²)

20,7 10,1 23,9

População 0-14 anos (%) 20,6 21,7 20,3
Tabela 6706: Distribuição 
percentual da população por 
grupos de idade – pirâmide etária. 
Disponível em: https://sidra.ibge.
gov.br/tabela/6706. 

População 15-29 anos (%) 24,1 24,1 23,0

População 30-59 anos (%) 42,6 42,1 41,5

População 60 anos ou 
mais (%)

12,7 12,1 15,0

População preta (%) 9,3 9,6 10,6 Tabela 6408: Distribuição percen-
tual da população por cor ou raça. 
Disponível em: https://sidra.ibge.
gov.br/tabela/6408.

População parda (%) 54,4 53,0 45,3

População branca (%) 35,2 36,1 42,8

População indígena (%) 0,28 1,23 0,83

Tabela 9718: Percentual de 
pessoas indígenas no total da 
população residente. Disponível 
em: https://sidra.ibge.gov.br/
tabela/9718. 

Renda e  
desigualdade

Rendimento nominal men-
sal domiciliar per capita da 
população residente (R$)

1.619,00 1.909,00 1.625,00
IBGE divulga rendimento [...] 
(2023); IBGE divulga o rendimen-
to [...] (2023).

Índice de Gini (do 
rendimento domiciliar per 
capita, a preços médios 
do ano)

0,456 0,493 0,518

Tabela 7435: Índice de Gini do 
rendimento domiciliar per capita, 
a preços médios. Disponível 
em: https://sidra.ibge.gov.br/
tabela/7435. 

Pobres (%) 16,1 15,0 24,1 Tabela 2.32: Total e proporção de 
pessoas, por classes de rendimento 
domiciliar per capita (linhas antigas), 
segundo as Grandes Regiões, as Uni-
dades da Federação e os municípios 
das capitais. Disponível em: https://
www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/
educacao/9221-sintese-de-indicadores-
-sociais.html.

Extremamente pobres (%) 2,3 2,5 5,2
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Dados sociodemográficos Goiás Centro-Oeste Brasil
Informações para  

consulta aos dados

Trabalho

Taxa de desocupação (14 
anos ou mais)

7,7 7,3 9,6

Tabela 1.25: Taxa de desocupação 
das pessoas de 14 anos ou mais 
de idade, por sexo, cor ou raça 
e grupos de idade, segundo 
Grandes Regiões, Unidades da 
Federação e municípios das 
capitais. Disponível em: https://
www.ibge.gov.br/estatisticas/
sociais/educacao/9221-sintese-
-de-indicadores-sociais.html. 

Taxa de formalização da 
força de trabalho (%)

58,0 61,3 59,1

Tabela 1.23: Pessoas de 14 anos 
ou mais de idade, ocupadas na 
semana de referência, total e 
proporção em trabalhos formais, 
por sexo e cor ou raça, segundo 
Grandes Regiões, Unidades da 
Federação e municípios das 
capitais. Disponível em: https://
www.ibge.gov.br/estatisticas/
sociais/educacao/9221-sintese-
-de-indicadores-sociais.html.

Rendimento médio real de 
todos os trabalhos (R$)

2.545,00 3.034,00 2.659,00

Tabela 7443: Rendimento médios 
mensal real das pessoas de 14 
anos ou mais ocupadas na sema-
na de referência com rendimentos 
de trabalho a preços médios de 
último ano (reais). Disponível 
em: https://sidra.ibge.gov.br/
tabela/7443. 

Educação

Taxa de analfabetismo (15 
anos ou mais) 

4,5 4,0 5,6

Tabela 7113: Taxa de analfabe-
tismo das pessoas de 15 anos 
ou mais de idade. Disponível 
em: https://sidra.ibge.gov.br/
tabela/7113. 

Média anos de estudo: 15 
anos ou mais (%)

10,1 10,4 10,1

Tabela 7126: Número médio de 
anos de estudo das pessoas de 15 
anos ou mais de idade. Disponível 
em: https://sidra.ibge.gov.br/
tabela/7126.

População com 14 anos 
ou mais sem instrução 
ou menos de 5 anos de 
estudo (%)

11,3 10,4 12,2

Tabela 7131: Pessoas de 14 anos 
ou mais de idade sem instrução 
ou menos de 5 anos de estudo. 
Disponível em: https://sidra.ibge.
gov.br/tabela/7131. 

Elaboração, coleta e análise de dados: Angelina Parreiras. 
Obs.: 1. Todos os acessos ocorreram em janeiro de 2023.

2. �O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) considera os parâmetros do Banco Mundial de US$ 1,90 
Paridade do Poder de Compra (PPC) de 2011 por dia para extrema pobreza e US$ 5,50 PPC de 2011 por dia para 
pobreza (Gomes, 2023).
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APÊNDICE B

TABELA B.1
Homicídios dos 126 municípios (de 246) de Goiás com taxas médias acima da nacional 
(24,3), por 100 mil habitantes (2018-2020)

Municípios Taxa média 

Campos Verdes 124,6

Taquaral de Goiás 104,1

Abadia de Goiás 79,6

Cristianópolis 78,7

Rianápolis 76,4

São Miguel do Passa Quatro 74

Adelândia 66,2

Itaberaí 62,2

Cristalina 57,1

Gouvelândia 56,5

Goianira 56,5

Mozarlândia 55,4

Trindade 54,6

Planaltina 54,5

Senador Canedo 54,3

Itapirapuã 53,4

Campo Limpo de Goiás 51,4

Professor Jamil 51,3

Buritinópolis 50,7

Bom Jesus de Goiás 50,2

Itaguari 50

Portelândia 49,9

Maurilândia 49,7

Cachoeira de Goiás 49,2

Americano do Brasil 49,1

Caldas Novas 48,3

Bonfinópolis 48,1

Mundo Novo 47,8

Goianápolis 47,5

Araguapaz 47,2

Hidrolândia 46,1
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Municípios Taxa média 

Buriti Alegre 45,8

Nerópolis 45,8

Formosa 44,7

Bela Vista de Goiás 44,5

Cidade Ocidental 44,4

Aparecida de Goiânia 44,2

Vila Boa 43,2

Inaciolândia 43,1

Porteirão 42,9

Carmo do Rio Verde 42,9

Luziânia 42,3

Crixás 41,3

Indiara 40,6

Aparecida do Rio Doce 40,4

Edéia 40,4

Buriti de Goiás 40,2

Santo Antônio do Descoberto 39,7

Colinas do Sul 39,4

Leopoldo de Bulhões 39,2

Itumbiara 39,2

Jaraguá 38,9

Aragoiânia 38,8

Alexânia 38,6

Alvorada do Norte 38,5

Arenópolis 38,3

Trombas 38,1

Niquelândia 38,1

Guapó 37,5

Guarinos 37,2

Alto Horizonte 36,4

Turvânia 36,3

Pirenópolis 36,1

Valparaíso de Goiás 35,8

Acreúna 35,8

Santa Bárbara de Goiás 35,6

Piracanjuba 35,4

Três Ranchos 35,3
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Municípios Taxa média 

Faina 35,2

Campo Alegre de Goiás 35,1

Alto Paraíso de Goiás 35

Itapaci 34,8

Britânia 34,6

Novo Brasil 34,3

Jussara 34,3

Novo Gama 34

Aruanã 33,8

Uruana 33,7

Rialma 33,6

Caiapônia 33,5

Guaraíta 33,5

Ipameri 33,3

São Miguel do Araguaia 33,3

Paraúna 33,3

Anápolis 33,2

Uruaçu 32,9

São Patrício 32,7

Baliza 32,4

Davinópolis 31,8

Abadiânia 31,6

Mara Rosa 31,5

Inhumas 31,5

Aragarças 31,5

Goiânia 31,3

Itapuranga 31,1

Pires do Rio 30,7

Santa Terezinha de Goiás 30,5

Montividiu 29,9

Marzagão 29,8

Rio Quente 29,7

Pilar de Goiás 29,6

Nazário 29,2

Palmeiras de Goiás 28,9

São Luís de Montes Belos 28,6

Araçu 28,4
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Municípios Taxa média 

Mairipotaba 28,2

Hidrolina 28,1

Cocalzinho de Goiás 28

Quirinópolis 28

Palminópolis 27,9

Itarumã 27,9

Padre Bernardo 27,6

Jataí 27,1

Brazabrantes 26,9

Heitoraí 26,9

Campos Belos 26,8

Ouro Verde de Goiás 26,7

Goianésia 26,6

Gameleira de Goiás 26,3

Mambaí 26,3

Varjão 26,1

Anicuns 25,9

Águas Lindas de Goiás 25,9

São Luíz do Norte 25,8

Panamá 25,5

Nova Glória 24,5

Fonte: �Tabulação de Dados na Internet do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Ministério da Saúde 
(Tabnet/Datasus/MS). Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/.

Elaboração da autora.
Sistematização de dados: Pool de análise de dados da Diest/Ipea. 
Obs.: 1. Números de homicídios extraídos da Tabnet/Datasus/MS.

2. População obtida de População Residente Estimativas para o Tribunal de Contas da União – TCU (Tabnet/Datasus/MS).

TABELA B.2
Homicídios, por 100 mil habitantes – Brasil, região Centro-Oeste e UFs (2018-2020)

Brasil/região/UFs Taxa média 

Brasil 24,3

Centro-Oeste 26,6

Goiás 33,8

Mato Grosso 27,5

Mato Grosso do Sul 18,7

Distrito Federal 16,2

Fonte: Tabnet/Datasus/MS. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/.
Elaboração da autora.
Sistematização de dados: Pool de análise de dados da Diest/Ipea. 
Obs.: 1. Números de homicídios extraídos da Tabnet/Datasus/MS.

2. População obtida de População Residente Estimativas para o TCU (Tabnet/Datasus/MS).
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TABELA B.3
Taxa de policiais mortos em confronto: em serviço e fora de serviço, por 1 mil policiais 
na ativa (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 0,4 0,3 0,4

Goiás 0,3 0,3 0,4

Mato Grosso 0,1 0,1 0,1

Mato Grosso do Sul 0,5 - -

Distrito Federal 0,1 0,1 -

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração da autora.
Obs.: (-) informação não disponível.

TABELA B.4
Taxa de mortes decorrentes de intervenções policiais, por 100 mil habitantes (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 3,0 3,2 3,2

Goiás 8,9 8,1 7,6

Mato Grosso 3,6 2,8 3,0

Mato Grosso do Sul 0,7 1,9 1,6

Distrito Federal 0,4 0,3 0,5

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração da autora.

TABELA B.5
Taxa de feminicídios, por 100 mil mulheres (2020-2022) 

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 1,3 1,3 1,4

Goiás 1,2 1,5 1,6

Mato Grosso 3,6 2,4 2,6

Mato Grosso do Sul 2,9 2,4 2,9

Distrito Federal 1,1 1,7 1,3

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração da autora.
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TABELA B.6
Taxa de homicídios femininos, por 100 mil mulheres (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 3,7 3,8 3,9

Goiás 3,0 3,7 3,8

Mato Grosso 6,0 4,8 5,6

Mato Grosso do Sul 7,8 5,1 5,4

Distrito Federal 2,5 3,0 2,2

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração da autora.

TABELA B.7
Taxa do total de estupro e estupro de vulnerável: vítimas mulheres, por 100 mil 
mulheres (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 46,7 57,9 63,2

Goiás 72,4 82,5 90,1

Mato Grosso 25,4 17,5 19,3

Mato Grosso do Sul 138,7 135,0 134,1

Distrito Federal 38,0 39,6 43,7

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração da autora.

TABELA B.8
Taxa de lesão corporal dolosa: violência doméstica, por 100 mil mulheres (2020-2022)

Brasil e UFs 2020 2021 2022

Brasil 220,1 230,1 236,7

Goiás 258,1 306,8 314,8

Mato Grosso 559,7 615,6 631,6

Mato Grosso do Sul 534,9 329,3 244,7

Distrito Federal 206,6 218,2 227,2

Fonte: FBSP (2022, 2023).
Elaboração da autora.
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TABELA B.9
Perfil das instituições de segurança pública: estrutura – Goiás (2020)

Instituição
Unidades operacionais

Capital e RM Interior Total

Polícia Militar¹ 38 68 106

Polícia Civil² 100 351 451

Corpo de Bombeiros Militar³ 14 37 51

Órgãos oficiais de perícia4 42 2 44

Fonte: �Perfil Nacional das Instituições de Segurança Pública da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp). Disponível 
em: https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-seguranca/seguranca-publica/estatistica/pesquisaperfil. 

Elaboração da autora.
Notas: 1 �Distribuição das unidades operacionais da Polícia Militar de Goiás: 57 batalhões (36 no interior e 21 na capital e RM); 

doze batalhões especializados (onze na capital e RM e um no interior); 22 companhias independentes (dezoito no 
interior e quatro na RM); e quinze companhias individuais especializadas (treze no interior e dois na RM). 

2 �Distribuição das unidades operacionais da Polícia Civil de Goiás: trezentas delegacias (245 no interior e 55 na capital e RM); 
150 delegacias especializadas (106 no interior e 44 na capital e RM); e um posto/núcleo (capital ou Distrito Federal).

3 �Distribuição das unidades operacionais do Corpo de Bombeiros Militar de Goiás: vinte batalhões (quinze no interior e 
cinco na capital); um batalhão especializado (capital ou Distrito Federal); 27 companhias independentes (22 no interior 
e cinco na capital); e três companhias independentes especializadas (três na capital e RM). 

4 �Distribuição das unidades operacionais dos órgãos oficiais de perícia em Goiás: três unidades de criminalística (um no interior 
e um na RM); vinte unidades de identificação (capital); e 22 unidades de medicina legal (21 na capital e um no interior).

Obs.: RM – região metropolitana.

TABELA B.10
Efetivo da ativa das polícias por corporação – Goiás (2021 e 2022)

Corporações
2021 2022

Número absoluto

Polícia Militar 11.921 11.304

Polícia Civil 3.137 3.077

Corpo de Bombeiros 2.482 2.396 

Perícia Técnica 767 762

Polícia Penal 1.605 1.876 

Fonte: FBSP (2021, 2022).
Elaboração da autora.
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